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APRESENTAÇÃO

A empresa BECK DE SOUZA ENGENHARIA LTDA., estabelecida à rua Auxiliadora, nº 215 – 1º andar, em Porto Alegre/RS, inscrita no CGCMF sob nº 91.806.844/0001-80, apresenta o Projeto Final de Engenharia para implantação de faixas exclusivas para ônibus junto ao canteiro central, na Av. Assis Brasil, em Porto Alegre/RS, trecho do “Triângulo” até a divisa, com Cachoeirinha, com extensão de 7,0km, aproximadamente

Contém este volume os elementos não gráficos, necessários à execução da obra, que servirão como  normas a serem seguidas tanto pela firma construtora como pela fiscalização durante a execução do projeto.

O presente volume é objeto do Edital de Tomada de Preços nº 005/97, sendo apresentadas em seqüência as principais informações da contratação dos serviços.

-Data da licitação: 01/08/97

-Contratante: Fundação de Planejamento Metropolitano e Regional – METROPLAN

-Contratada: BECK DE SOUZA ENGENHARIA LTDA

-Data da assinatura do contrato: 24/11/97

-Data da Ordem de Serviço:09/02/98

-Data da 2ª Ordem de Serviço: 23/09/99

-Número do Contrato: 31/97

-Prazo de Execução: 120 dias

-Valor do contrato: R$ 78.651,00
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1 NORMAS GERAIS DE TRABALHO

1.1 GENERALIDADES

Onde, na documentação contratual, forem empregados os termos e abreviações abaixo, deverão os mesmos serem interpretados como a seguir indicado:

1.1.1 Abreviações

· DAER - Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem

· DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem;

· ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas;

· EB - Especificação Brasileira;

· DEP - Departamento de Esgotos Pluviais de P. Alegre.

1.1.2 Termos

Concorrente - Pessoa Jurídica, ou consórcio de firmas atuando diretamente ou através de um representante devidamente credenciado, que esteja submetendo legalmente uma proposta.

Contrato - O documento que regula a execução dos serviços e define os compromissos e obrigações da Executante e Contratante.

Executante, Contratado - Pessoa Jurídica, ou consórcio que compreende a execução dos serviços objeto do contrato e que atua diretamente ou através de seus agentes, empregados ou subcontratados.

Prazo - A não ser que designado de outra forma, prazo, como usado na documentação contratual e nas especificações, deverá ser compreendido como contato em dias consecutivos.

Fiscalização - A Contratante, por seus representantes ou Consultor contratado.

Ordem de Serviço - Ordem escrita, expedida pela Fiscalização à Executante, determinando a execução de serviços de acordo com o contrato, inclusive as modificações que não envolvam alterações na base de pagamento.

Projeto - Representação gráfica dos detalhes dos serviços a serem executados, objeto do contrato.

Especificações - Definição escrita do modo de execução dos serviços, da qualidade dos materiais e dos métodos de controle, medição e pagamento, para os itens de serviço cuja. construção ou execução são previstas no contrato.

1.2 DOCUMENTAÇÃO

1.2.1 Os documentos integrantes do contrato são:

a) Contrato de Empreitada;

b) Edital de Concorrência;

c) Normas Gerais de Trabalho;

d) Especificações Particulares;

e) Especificações Complementares;

f) Especificações Gerais;

g) Projetos;

h) Legislação, normas e instruções vigentes no País e no DNER, que lhe sejam aplicáveis;

i) Proposta da Executante.

· Fica entendido, para fins deste artigo, que cada documento, conforme ordenado acima, prevalecerá sobre o seguinte, apenas onde ocorram discrepâncias ou contradições diretas. Esclarecimentos ou edições posteriores relativos a um documento, estabelecendo condições ou determinações apresentadas em outro, não deverão ser compreendidos como discrepâncias ou contradições.

· A executante deverá elaborar e submeter à Fiscalização do desenhos de detalhamento de parte das obras, peças, diagramas, etc., que forem requeridos em complementação aos constantes dos projetos. Tais desenhos deverão ser aprovados pela Fiscalização antes do início dos serviços a eles relativos. Esses desenhos deverão ainda estar de conformidade com os Projetos e as Especificações que prevalecerão sobre quaisquer daqueles ou sobre quaisquer detalhes elaborados pela Executante.

· Os serviços deverão obedecer traçados, cotas, seções transversais, dimensões, tolerâncias e exigências de qualidade de materiais indicados nos Projetos e nas Especificações. Embora as medições, as amostragens e os ensaios possam ser considerados como evidência dessa observância, ficará a exclusivo critério da Fiscalização julgar se os serviços e materiais apresentam desvio em relação ao projeto e às especificações. Sua decisão, quanto a desvios permissíveis dos mesmos, deverá ser final.

1.3 CANTEIRO DOS SERVIÇOS, MÃO-DE-OBRA E EQUIPAMENTO

1.3.1 Mobilização

A mobilização consistirá na colocação e montagem, no local da obra, de todo o equipamento necessário à execução dos serviços, de acordo com o cronograma de equipamento proposto, inclusive a instalação de usinas centrais e depósitos, bem como a construção de alojamentos, escritórios e outras instalações necessárias ao trabalho, assim como também da construção das instalações para a Fiscalização.

Serão considerados como mobilização a obtenção, preparo e conservação das área e respectivos acessos a serem utilizados.

1.3.2 Desmobilização

A desmobilização consistirá na desmontagem e retirada do canteiro da obra de todos os equipamento e instalações executadas, com exceção das instalações para a Fiscalização.

1.3.3 Pagamento

Não haverá qualquer paramento em separado para mobilização e desmobilização. Seus custos deverão ser incluídos nos preços propostos para os vários itens de serviços, constantes no Quadro de Quantidades.

1.3.4 Terrenos

Todo o terreno, direito de exploração, servidões, facilidades ou direitos de acessos que venham a ser necessários para pedreiras, jazidas, aguadas ou outras finalidades que estejam além dos limites da faixa de domínio deverão ser adquiridos pela Executante, e o seu custo incluído nos preços propostos para os vários itens de serviço.

Antes de utilizar quaisquer pedreiras, jazidas, empréstimos ou quaisquer áreas dentro da faixa de domínio, para armazenamento que não seja temporário ou para fins normais de execução do projeto, a Executante deverá obter autorização da Fiscalização.

1.3.5 Direitos de Executar Serviços

A Contratada se reserva o direito de executar os serviços com os seus próprios empregados, empregados de outras firmas executantes e com empregados dos serviços de utilidade pública adjacentes, dentro dos limites do trecho contratado

durante a fase de construção. A Contratante deverá desempenhar seus serviços e colaborar com os empregados da Contratada e com empregados de firmas executantes, dos serviços de utilidade pública, de maneira a causar a mínima interferência possível. No caso de surgir uma diferença de opinião quanto ao direitos respectivos das várias partes trabalhando dentro dos limites do trecho contratado, a Fiscalização decidirá dos direitos respectivos, com vistas a concluir, satisfatoriamente, os serviços em geral harmonia.

1.3.6 Danos

A Contratante não será responsável por danos que venham a ser causados nos serviços executados por empregados da Contratada, de outras firmas que não sejam suas subcontratadas ou dos serviços de utilidade pública.

A Executante será considerada responsável pelos danos por ela causados nos serviços executados por seus empregados ou por firma executante por ela contratada e deverá fazer parte ao custo de todos os reparos por tais danos.

1.3.7 Supervisão

A Execução deverá, por todo o tempo, proporcionar supervisão adequada, mão-de-obra e equipamentos suficientes para executar os serviços até a sua conclusão, dentro do prazo requeridos no Contrato.

1.3.8 Pessoal

Todo o Pessoal da Executante deverá possuir habilitação e experiência para executar adequadamente os serviços que lhe forem atribuídos.

Qualquer encarregado, operário ou empregado da Executante, ou de qualquer subcontratado que, na opinião da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta ou adequada, ou seja desrespeitoso, temperamental, desordeiro ou indesejável, por outros motivos, deverá, mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser afastado imediatamente pela Executante.

1.3.9 Instruções

Quando a Executante, ou seu representante, não estiver presente em determinado setor de trabalho onde seja necessário ministrar instruções, estas serão dadas pela Fiscalização e deverão ser recebidas e acatadas pelo capataz ou pela pessoa eventualmente encarregada do serviço em questão.

1.3.10 Equipamento

A Executante deverá fornecer equipamentos dos tipos, tamanhos e quantidades que venham a ser necessários para executar, satisfatoriamente, os serviços. Todos os equipamentos usados deverão ser adequados de modo a atender às exigências dos serviços e produzir qualidade e quantidade satisfatória dos mesmos. A Fiscalização poderá ordenar a remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não satisfatório.

1.3.11 Trabalhos Topográficos

Os trabalhos de relocação de vias e de marcação de alinhamento e cotas para construção serão executados pela Executante, com base nas amarrações de alinhamentos a referência de nível indicada pela Contratante.

As estacas de marcação de cristas de corte e pés-de-aterro deverão ser colocadas por nivelamento geométrico. O uso de desenhos de seções transversais para marcar esses pontos somente será permitido como aproximação para facilitar esse trabalho.

1.3.12 Período de Trabalho

A Executante não poderá trabalhar, após o por-do-sol ou antes da aurora, sem o consentimento da Fiscalização, em qualquer serviço que requeira ensaio imediato, aprovação do material ou medição.

1.4 MATERIAIS

1.4.1 Qualidade

Todos os materiais devem estar de acordo com as Especificações. Caso a Fiscalização julgue necessário, poderá solicitar da Executante a apresentação de informação por escrito, dos locais de origem dos materiais.

A executante deverá submeter à aprovação de Fiscalização as amostras de todos os materiais a serem utilizados e todos os materiais empregados deverão estar integralmente de acordo com as amostras aprovadas. Caso julgue necessário, a Fiscalização poderá solicitar a apresentação de Certificados de ensaios relativos a materiais a serem utilizados e o fornecimento de amostras dos mesmos.

A Executante deverá efetuar todos os controles necessários para assegurar que a qualidade dos materiais empregados está em conformidade  com as Especificações. Os ensaios e verificações à seu cargo serão executados por laboratório aprovado pela Fiscalização.

Nenhum pagamento adicional será efetuado, na remuneração dos serviços acima descritos, constante de sua proposta.

1.4.2 Conhecimento

Antes de apresentar sua proposta, o Concorrente deverá visitar o local das obras, a fim de se inteirar do vulto das mesmas, de modo a elaborar seu orçamento baseado em sua própria avaliação das condições locais.

Após a celebração do contrato, não será levada em conta qualquer reclamação ou solicitação de alteração dos preços constantes de sua proposta.

1.5 SEGURANÇA E CONVENIÊNCIA PÚBLICA

1.5.1 Cuidados

A Executante deverá, em qualquer ocasião, tomar o cuidado em todas as operações e uso do seu equipamento, para proteger o público e para facilitar o tráfego. Nos locais onde, para fins de facilitar o tráfego, os projetos exigirem que qualquer base, revestimento ou pavimento sejam construídos em uma faixa de cada vez, a faixa que não estiver sendo construída deverá ser aberta ao tráfego público, sob controle de direção única, alternada. Tais trechos não devem estender-se por mais de um quilômetro.

Se a Executante julgar conveniente poderá, com aprovação prévia, da Fiscalização e sem remuneração extra, construir e conservar variantes para desviar o tráfego do local dos serviços. Quando indicado no Projeto, a Executante deverá desviar o tráfego para uma passagem aprovada. Deverá, ainda, conservar em perfeitas condições de segurança pontes provisórias de desvios, acessos provisórios, cruzamentos com ferrovias ou outras estradas, etc.

Quando ordenado pela Fiscalização, a Executante deverá dispor sinalizadores, a fim de possibilitar a passagem de tráfego, sob os controles de direção única. Nenhum pagamento em separado será feito para os referidos sinalizadores.

1.5.2 Transporte e Operação

A carga máxima total de qualquer equipamento carregado, permitida em qualquer das pontes existentes, durante o tempo de construção, será 25 toneladas. 

Passagens isoladas de equipamentos mais pesados só poderão ser permitidas mediante autorização escrita, pela Fiscalização.

Os derramamentos resultantes das operações de transporte ao longo ou através de qualquer via pública deverão ser removidos, imediatamente, pela Executante, com ônus para a mesma.

As operações de construção deverão ser executadas de tal maneira que causem o mínimo incômodo possível às propriedades limítrofes.

1.5.3 Segurança e Proteção

A Executante deverá contratar os serviços de empresa especializada e providenciar, instalar e manter as barreiras necessárias, sinais vermelhos, sinais de perigo, sinais de desvio, em quantidades suficientes, bem como tomar todas as precauções necessárias para a proteção do trabalho e segurança do público.

Solicita-se que a Executante coloque sinais de aviso 200 metros antes e depois do local da obra, onde as operações interfiram com o uso da estrada pelo tráfego. O pagamento para fornecimento e levantamento de barreiras, sinais de perigo e aviso não será feito diretamente, mas todos os custos deverão ser incluídos nos preços propostos para os itens de serviço do contrato.

Os sinais de aviso deverão estar de acordo com os símbolos e padrões em vigor.

Quando o uso de explosivos for necessário para a execução do trabalho, a Executante deverá contratar o serviço de empresa especializada a qual tomará o máximo cuidado a fim de não por em perigo vidas ou propriedades, sendo de sua exclusiva responsabilidade qualquer danos resultantes desse uso. A Executante deverá, previamente, fornecer e colocar sinais especiais para aviso ao público das operações de explosão. O pagamento deverá ser incluído nos preços proposto para os itens de serviço do Contrato.

Todos os explosivos deverão ser armazenados de maneira segura, recebendo, todos os locais de armazenamento, de maneira visível e clara, o letreiro: “PERIGO - EXPLOSIVOS”.

Os locais de armazenamento dos explosivos não deverão ficar a menos de 350 metros da estrada e qualquer prédio ou área de acampamento.

A Executante deverá ser responsável pela proteção de toda propriedade pública e privada, linhas de transmissão de energia elétrica, redes d(água, telefone e outros serviços de utilidade pública, ao longo e adjacentes ao trecho em construção. Quaisquer serviços de utilidade pública avariados pela Executante deverão ser consertados, imediatamente, com ônus para a mesma.

À Executante caberão os encargos impostos por lei, por quaisquer danos ou mostre de qualquer pessoa ou danos a propriedades públicas e privadas, por elas causadas.

1.5.4 Processos

A Executante deverá isentar a Contratante e todos os seus representantes, de processos, ações ou reclamações de qualquer pessoa ou propriedade, como conseqüência de negligência nas precauções exibidas no trabalho ou pela utilização de materiais inaceitáveis na construção dos serviços.

1.5.5 Abertura de Tráfego

Quando determinados trechos das obras estiverem concluídos e se solicitado pela Fiscalização, a Executante deverá abrir esses trechos ao tráfego, ficando, entretanto, responsável pela conservação dos referidos trechos.

1.6 RESPONSABILIDADE PELOS SERVIÇOS

1.6.1 Decisões

A Fiscalização deverá decidir as questões que venham a surgir quanto à qualidade e aceitabilidade dos materiais fornecidos, serviços executados, andamento, interpretação dos Projetos e Especificações e cumprimento satisfatório das cláusulas do Contrato.

Nenhum operação de importância deverá ser iniciada sem o consentimento escrito da Fiscalização ou sem uma notificação escrita da Executante, apresentada com antecedência suficiente para que a Fiscalização tome as providências necessárias para a inspeção, antes do início das operações. Os serviços iniciados sem a observância destas exigências poderão ser rejeitados.

A Fiscalização, deverá, sempre, ter acesso ao trabalho durante a construção e deverá receber todas as facilidades razoáveis para determinar se os materiais e mão-de-obra empregados estão de acordo com os projetos e especificações.

A inspeção dos serviços ou dos materiais não isentará a Executante de quaisquer das suas obrigações para cumprir o seu contrato, como prescrito.

1.6.2 Conservação

Até que seja notificada pela Fiscalização sobre a aceitação final dos serviços, a Executante deverá ser responsável pela conservação dos mesmos e deverá tomar as precauções contra prejuízos ou danos a qualquer parte dos mesmos, pela ação dos elementos, ou por qualquer outra causa que surja da execução dos serviços, que de sua execução ou não. A Executante, por sua conta, deverá reparar e restaurar todos os danos a qualquer parte dos serviços objeto do contrato, exceto aqueles danos devido a causas imprevisíveis, fora de controle e não motivados por falta ou negligência da Executante.

1.6.3 Aprovação de Materiais e Serviço

A Executante não deverá usar materiais antes que estes tenham sido aprovados como o determinado nas Especificações Complementares ou nas Especificações, nem deverá executar qualquer serviço antes que o alinhamento e as cotas tenham sido satisfatoriamente estabelecidas.

1.6.4 Mudanças

As mudanças, alterações, acréscimo ou reduções nos projetos e nas especificações, inclusive aumento ou diminuição de quantitativos, segundo venham a ser julgados necessários pela Fiscalização, serão fixados em Ordens de Serviço que especificarão as alterações feitas e os quantitativos alterados.

Caso as alterações referidas no item anterior afetem o valor global do contrato ou alterem o prazo contratual ou , ainda, incluem preços novos não previstos anteriormente, a Ordem de Serviço só poderá ser emitida com fundamento em apostila ou em termo aditivo lavrado entre a Contratante e a Executante.

1.6.5 Remoção

Os serviços executados ou materiais fornecidos que não atenderem as exigências especificadas deverão ser removidos, substituídos ou separados, segundo instruções da Fiscalização e da maneira que esta determinar, tudo por conta da Executante.

1.6.6 Orientação

A Fiscalização indicará os pontos de amarrações e referências de nível (RN) que achar necessários, a fim de que a Executante, sem dificuldade, possa providenciar o estaqueamento da construção. Estes pontos de amarração e RN deverão constituir o controle de campo, de conformidade com o qual a Executante orientará constituir o controle de campo, de conformidade com o qual a Executante orientará os serviços.

A Executante será responsável pela conservação de todos os pontos de amarração e RN, e, caso quaisquer deles sejam avariados, perdidos, tirados do local ou removidos, deverão ser repostos ou substituídos com ônus para a Executante.

1.6.7 Serviço de Utilidade Pública

A Executante não deverá realizar qualquer trabalho de remoção, desvio ou reconstrução de utilidade pública antes de consultar a Fiscalização, as companhias de utilidade pública, as autoridades ou propriedades, a fim de determinar a sua localização exata. A Executante deverá notificar as companhias de utilidade pública e outros interessados, por escrito, da natureza de qualquer serviço que possa afetar as suas instalações ou propriedades.

Quando o desvio ou substituição dos serviços de utilidade pública não for essencial para prosseguimento dos serviços como projetado, mas for feito por conveniência da Executante, a mesma responderá por todos os custos incidentes no desvio ou substituição.

Onde a relocação ou substituição dos serviços de utilidade pública for essencial para o prosseguimento dos serviços como projetado, a Contratante ou a companhia de serviços de utilidade pública responderão pelo custo de substituição.

1.6.8 Recebimento Final

Antes do recebimento final, a rodovia, as jazidas de empréstimos, pedreiras e todo terreno ocupado pela Executante, relacionados com o serviço, deverão ser limpos de todo o lixo, excesso de materiais, estruturas temporárias e equipamento; todos os serviços devem ser deixados regularizados, limpos e apresentáveis. Todas as obras de arte, valetas e drenagem deverão ser limpas de qualquer depósito

resultante dos serviços da Executante e conservadas, até que a inspeção final tenha sido feita. Estes serviços serão considerados como serviços necessários à conclusão do Contrato e nenhum pagamento direto será feito pelos mesmos.
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2 TERRAPLENAGEM

As presentes Especificações visam subsidiar, orientar e, tanto quanto possível, caracterizar perfeitamente as disposições de natureza executiva a serem observadas na execução da terraplenagem da Avenida Assis Brasil no município de Porto Alegre.

Tem por objetivo, outrossim, permitir a Fiscalização da obra e o acompanhamento dos serviços de terraplenagem da via durante a execução, em todas as suas fases, almejando garantir a manutenção de níveis de qualidade, bem como regular e disciplinar o controle e a medição dos serviços executados, além de caracterizar o mais claramente possível, as formas de pagamento e a liberação de parcelas realizadas.

a)  Ao Empreiteiro cabe a execução dos serviços topográficos de finalidade executiva e de medição, os quais a Fiscalização deverá a seu critério, confirmar com equipe própria.

Deverão ser procedidos os seguintes serviços:

Locação dos eixos das vias;

Nivelamento e seccionamento do eixo, marcação de off-set, meios-fio e bordas externas dos passeios e acostamento e controle da terraplenagem.

b) A Empreiteira deverá assegurar, as suas expensas, a proteção e a conservação de todas as referências de nível, amarrações, efetuar a relocação do eixo nas diversas etapas do serviço ou a reimplantação de outros elementos que se fizerem necessários, todos eles com base nos elementos fornecidos pelo projeto apresentado.

c) A entrega dos serviços, parcial ou integral, será concretizada através da assinatura de um memorando de confirmação, pelas duas partes.

2.1 SERVIÇOS PRELIMINARES

2.1.1 Introdução

a) Os serviços de limpeza de faixa constituem-se na remoção da camada de solo vegetal da superfície do terreno natural, nas espessuras indicadas pelo Projeto elaborado e pela necessidade em cada caso determinado pela Fiscalização dos serviços;

2.1.2 Equipamento

a) Na execução da decapagem serão empregados tratores equipados com lâminas, escavo-transportadores conjugados com transportadores diversos, carregadores frontais e caminhões basculantes.

b) A operação incluirá, complementarmente, a utilização de tratores e motoniveladoras, para escarificação, manutenção de caminhos de serviço e áreas de trabalho, além de tratores para a operação de “pusher”.

2.1.3 Execução

a) Os serviços de decapagem serão executados de acordo com a sistemática descrita e apresentada no Projeto

b) Nenhum serviço de decapagem poderá ser iniciado num determinado trecho enquanto as operações de topografia, desmatamento, destocamento e limpeza não tenham sido concluídos.

c) Nos locais onde houver posterior constatação de necessidade de remoção de solos de baixa capacidade de suporte e/ou moles, não será executada a decapagem, devendo a camada de solo vegetal superficial ser removida simultaneamente com o material impróprio citado.

d) O material proveniente da remoção da camada vegetal deverá ser transportado, empregado ou estocado em áreas devidamente escolhidas e aceitas pela Fiscalização, de modo a não interferirem com os demais serviços que se seguirão (terraplenagem, drenagem, redes de água, esgoto, etc.).

e) O referido material estocado será utilizado por ocasião da realização das obras de enleivamento, arborização ou camada superficial das áreas verdes.

2.1.4 Controle

a) Os serviços de decapagem serão controlados pela Fiscalização através de apreciação visual dos serviços executados, tomando como referência o Projeto elaborado através das seções transversais apresentadas e ainda da necessidade determinada pela Fiscalização, durante a execução dos serviços.

2.1.5 Medição

a) A medição dos serviços de decapagem será realizada pela Fiscalização, que aquilatará a área em metros quadrados, efetivamente trabalhada.

2.1.6 Pagamento

a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição referida no item anterior.

b) Os preços unitários referidos deverão incluir os seguintes itens para a sua composição: caminhos de serviço, escavação, carga, transporte e estocagem ou bota-fora.

b)  Nos casos de estocagem, para posterior utilização, os materiais depositados serão indenizados, tão somente no que tange a sua nova carga, transporte e

    espalhamento.

2.2 ESCAVAÇÃO DE CORTES

2.2.1 Introdução

a) Cortes: são segmentos de vias cuja implantação requer escavação do material constituinte do terreno natural, ao longo do eixo e no interior dos limites da faixa de ocupação (“off-sets”), que definem o corpo viário.

b) Materiais de 1ª categoria: compreendem solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro máximo inferior a 0,15 metros, qualquer que seja o teor de umidade que apresentem.

c)  Operações de cortes:

· escavação dos materiais constituintes do terreno natural até o greide da terraplenagem indicado no Projeto.

· escavação, em alguns casos, dos materiais constituintes do terreno natural, em espessuras variáveis abaixo do greide da terraplenagem, quando se tratar de solos de elevada expansão, baixa capacidade de suporte ou solos orgânicos, conforme indicações do Projeto, complementadas por observações da Fiscalização durante a execução dos serviços.

· transporte dos materiais escavados para aterros ou bota-foras.

2.2.2 Equipamentos

a) Para os cortes em solo, serão empregados tratores equipados com lâminas, escavo-transportadores, escavadores conjugados com transportadores diversos, carregadores frontais, caminhões basculantes e motoniveladoras.

c)  A operação incluirá, complementarmente, a utilização de tratores e motoniveladoras, para escarificação, manutenção de caminhos de serviço e áreas de trabalho, além de tratores para a operação de “pusher”.

2.2.3 Execução

a) A escavação de cortes subordinar-se-á aos elementos técnicos fornecidos ao Empreiteiro e em conformidade com o Projeto elaborado.

b) A escavação será precedida da execução dos serviços de locação, desmatamento, destocamento, limpeza, decapagem e marcação dos “off-sets” dos terraplenos, não podendo ser iniciada antes da aceitação desses serviços pela Fiscalização.

c) O desenvolvimento da escavação se processará mediante a previsão da utilização adequada, ou rejeição dos materiais extraídos. Assim, apenas serão transportados, para constituição dos aterros, os materiais que, pela classificação e caracterização efetuadas nos cortes, sejam compatíveis com as especificações de execução dos aterros, em conformidade com o Projeto.

d) Constatada a conveniência técnica e econômica de reserva de materiais escavados nos cortes, para a confecção das camadas superficiais da plataforma, será procedido o depósito ou a orientação no uso dos referidos materiais, para sua correta utilização.

e) Atendido o Projeto e, desde que tecnicamente e economicamente aconselhável, a juízo da Fiscalização, as massas em excesso que resultariam em bota-foras, poderão ser empregadas na execução de eventuais terraplenos, dentro da área da obra, os quais venham a aperfeiçoar a conformação do terreno e, principalmente melhorar as condições de drenagem superficial.

f) As massas excedentes que não se destinarem ao fim indicado no parágrafo anterior serão objeto de remoção, de modo a não constituírem ameaça à estabilidade das vias, e nem prejudicarem o aspecto paisagístico da área da obra.

g) Quando, ao nível da plataforma dos cortes, for verificada ocorrência de solos de expansão maior que 2%, baixa capacidade de suporte, moles ou orgânicos

promover-se-á rebaixamento nas espessuras previstas em Projeto e confirmadas pela Fiscalização, procedendo-se a execução de novas camadas, constituídas de materiais selecionados, os quais serão objeto de fixação em Especificações Complementares elaboradas pela Fiscalização durante a obra.

h) Os taludes dos cortes deverão apresentar, após a operação de terraplenagem, a inclinação indicada no Projeto, para cuja definição foram consideradas as indicações provenientes das investigações geológicas e geotécnicas. Qualquer alteração posterior da inclinação só será efetivada caso o controle tecnológico, durante a execução, a fundamentar. Os taludes deverão apresentar desempenada a superfície obtida pela utilização do equipamento de escavação.

i) Nos pontos de passagem de corte para aterro, a Fiscalização deverá exigir, precedendo este último, a escavação transversal ao eixo, até profundidade necessária para evitar recalques diferenciais.

j) As obras de proteção dos taludes dos cortes terão apenas o revestimento vegetal dos mesmos, através do emprego de leivas, cujas Especificações encontram-se apresentadas em item próprio.

l) O Empreiteiro deverá providenciar para que um eficiente sistema de drenagem seja executado durante a fase de escavação, de forma a proteger os terraplenos da erosão e da infiltração. Esta drenagem é considerada como serviço incluído na terraplenagem, não sendo paga.

2.2.4 Controle

a) O acabamento da plataforma de corte será procedido mecanicamente, de forma a alcançar-se a conformação da seção transversal do projeto, admitidas as seguintes tolerâncias:

· variação de altura máxima de ± 0,05 m para o eixo e bordos.

· Variação máxima de largura a + 0,20 m para cada semi-plataforma, não se admitindo variação para menos.

O acabamento do talude de corte deverá obedecer as seções gabaritadas do Projeto e a tolerância válida para as semi-plataformas.

2.2.5 Medição

a) A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume extraído, medido no corte, e a distância de transporte entre este e o local de depósito, obedecidas as seguintes indicações:

· o cálculo das áreas de escavações será realizado através do levantamento por nivelamento geométrico ou a clinômetro e posterior planimetragem;

· o cálculo dos volumes será resultante da aplicação do método da “média das áreas”;

· a distância de transporte será medida em projeção horizontal, ao longo do percurso seguido pelo equipamento transportador, entre os centros de gravidade das massas. O referido percurso, cuja definição é subordinada a critérios técnicos e econômicos, será objeto de aprovação prévia da Fiscalização, baseado nos dados do Projeto;

· os materiais escavados serão classificados.

2.2.6 Pagamento

a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição referida no item anterior.

b) Os preços unitários referidos deverão incluir os seguintes itens para a sua composição: caminhos de serviço, escavação, carga, transporte e eventual conformação de bota-foras.

c) Os materiais dos cortes que forem, a critério do Empreiteiro, temporariamente estocados para a utilização posterior em aterros, terão novamente indenizados a sua carga e transporte.

2.3 CORPO DE ATERROS

2.3.1 Introdução

a) Aterros são segmentos das vias, cuja implantação requer o depósito de materiais, quer provenientes de cortes quer de empréstimos, no interior dos limites das seções de projeto (“off-sets”), que definem o corpo do terrapleno.

b) Operações de aterro:

· descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais oriundos de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro, até 0,60 m abaixo da cota correspondente ao greide da terraplenagem das vias. As condições a serem obedecidas para a compactação serão objeto do item Execução;

· descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração e compactação dos materiais selecionados oriundos de cortes ou empréstimos, para a construção da camada final do aterro até a cota correspondente ao greide da terraplenagem. As condições a serem obedecidas para a compactação serão objeto do item Execução;

· descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais oriundos de cortes ou empréstimos destinados a substituir eventualmente os solos moles e/ou de baixa capacidade de suporte, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros e dos subleitos dos cortes.

2.3.2 Equipamentos

Na construção dos corpos dos aterros poderão ser empregados tratores de lâmina, caminhões basculantes, motoniveladoras, moto-escavo-transportadoras, rolos lisos, pés-de-carneiro, estáticos e/ou vibratórios, compactadores manuais, etc.

2.3.3 Execução

a) Os solos para aterro serão provenientes de empréstimo ou de cortes previamente executados, devidamente indicados no projeto. A substituição desses materiais só poderá ser efetuada por outros de qualidade igual ou superior, quer seja por necessidade do serviço ou interesse do Empreiteiro, a qual somente poderá ser processada após prévia autorização da Fiscalização.

b) Os solos para os aterros deverão estar isentos de matéria orgânica e outros materiais indesejáveis.

c) Turfas e argilas orgânicas não podem ser empregadas.

d) Na execução do corpo dos aterros até 60 cm abaixo dos greides, não será permitido o uso de solos que tenham IS menor do que 3% e expansão maior do que 2%.

e) Na camada final, isto é, os 60 cm finais até o greide da terraplenagem não podem ser empregados materiais com IS menor do que indicado em projeto e expansão maior do que 1%.

f) A operação será precedida de execução dos serviços de escavação dos cortes, desmatamento, destocamento, limpeza, decapagem, remoções e serviços básicos de topografia.

g) O lançamento do material deve ser executado em camadas de no máximo 30 cm.

h) Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas com rolos compactadores adequados ao tipo de material; em áreas inacessíveis a este equipamento, serão utilizados compactadores manuais.

i) O lançamento do material dos aterros deverá ser realizado em extensões mínimas, a critério do Empreiteiro e aceitas pela Fiscalização, que permitam o seu perfeito umedecimento o aeração e a conveniente compactação.

j) Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas, com a umidade mais ou menos 2% em relação a umidade ótima, e até se obter a massa específica aparente seca, correspondente a de no mínimo 95% do Proctor Normal. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação e máximas de espessura, deverão ser escarificados, levados a umidade adequada e novamente compactados, até atingir a massa específica aparente seca e a umidade exigidas.

l) O reaterro dos locais onde foi realizada a remoção dos solos inadequados deverá ser executado com o material normal de implantação dos aterros ou materiais selecionados indicados em projeto e aprovados pela Fiscalização, devendo ser compactado até atingir o grau de compactação estabelecido em cada caso no projeto da terraplenagem.

m) A fim de evitar heterogeneidade de comportamento do aterro, não será permitido o lançamento indiscriminado, em uma mesma área, de materiais de características muito adversas, salvo se em camadas superpostas ou procedendo-se à mistura adequada dos materiais em contato a critério da Fiscalização.

n) O empreiteiro deverá verificar freqüentemente a inclinação correta das saias dos aterros.

o) Durante a execução do aterro, deverá a superfície compactada ser conformada de modo que o eixo permaneça mais alto do que as bordas das plataformas, objetivando dar ao aterro uma boa drenagem superficial.

p) Quando os serviços sofrerem paralisação por ocorrência de chuvas, seu reinício somente poderá ser feito após a autorização da Fiscalização.

2.3.4 Controle

a) Um ensaio de compactação, segundo o método Proctor Normal para cada 1.000 m3 de um mesmo material do corpo do aterro.

b) Um ensaio para determinação da massa  específica aparente seca “in situ”, para cada 1.000 m3 dos aterros em locais convenientemente distribuídos, a juízo da Fiscalização.

c) Um ensaio para determinação da massa específica aparente seca “in situ”, a cada 100 m, de todas as camadas dos aterros, no lado esquerdo, eixo e lado direito, sendo os dos lados afastados no máximo 60 cm dos bordos.

d) Um ensaio de granulometria, limite de liquidez e plasticidade para as camadas dos aterros, para cada grupo de 5 amostras submetidas ao ensaio de compactação.

e) Um ensaio do Índice de Suporte Califórnia, com a energia do Proctor Normal, para cada grupo de 5 amostras submetidas ao ensaio de compactação.

f) O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente, de forma a alcançar-se a conformação da seção transversal do projeto, admitidas as seguintes tolerâncias:

· variação de altura máxima de ± 0,05 m para o eixo e bordos;

· variação máxima da largura de + 0,20 m para a plataforma não se admitindo variação para menos.

g) O controle será efetuado por nivelamento geométrico de eixos e bordos.

h) O acabamento, quanto a declividade transversal e à inclinação dos taludes, será verificada pela Fiscalização, de acordo com o projeto.

2.3.5 Medição

a) O volume transportado para os aterros já foi objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes e dos empréstimos.

b) Para efeito de compactação, será considerado o volume de aterro compactado e determinado de acordo com a seção transversal do projeto, devidamente confirmada na obra executada e aceita pela Fiscalização.

c) Este serviço será medido em metros cúbicos efetivamente compactados, determinados de acordo com a seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias já mencionadas.

d) Para efeito de controle da operação, deverá o Empreiteiro manter um laboratório contendo instrumental adequado.

e) A Fiscalização fará controle de compactação através do acompanhamento das determinações da densidade “in situ”, de acordo com o que determinam os Métodos de Ensaio do DNER.

f) Concluída a compactação de uma camada deverá o Empreiteiro solicitar, por escrito a liberação da mesma à Fiscalização.

g) Somente poderá ser iniciada a execução da camada seguinte com o visto e aprovação da Fiscalização da camada anterior.

h) Os trechos que não satisfizerem às condições especificadas de compactação e espessura serão escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados de forma a atender aos requisitos de densidade e espessura exigidos.

i) O cálculo dos volumes será resultante da aplicação do método da “média das áreas”.

j) Os caminhos de serviço não serão objeto de qualquer medição.

2.3.6 Pagamento

a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição no item anterior.

b) Os preços unitários referidos incluirão todas as despesas com materiais, mão-de-obra, equipamentos, etc., construção e manutenção dos caminhos de serviço, conformação dos maciços e dos taludes e compactação.

c) Não serão pagos os materiais compactados em excesso, sem autorização.

d) Os caminhos de serviço não serão pagos especificamente, devendo o custo de sua execução ser incluído no preço unitário do material de escavação.

2.4 CAMADA DE TOPO DA TERRAPLENAGEM

2.4.1 Introdução

Por camada de topo da terraplenagem, entenda-se:

· nos trechos em aterro: os últimos 0,60 m superiores do aterro, nas larguras das frestas de meio-fio a meio-fio;

· nos trechos em corte: os últimos 0,30 m superiores do fundo dos cortes, nas larguras das frestas, de meio-fio a meio-fio.

2.4.2 Equipamentos

a) Na execução da camada de topo poderão ser utilizados os seguintes equipamentos:

· escavo-transportadoras;

· caminhões basculantes;

· motoniveladores;

· rolos compactadores pé-de-carneiro estáticos;

· rolos compactadores pé-de-carneiro “pata-curta”, vibratório;

· rolos lisos vibratórios;

· compactadores manuais.

2.4.3 Execução

a) Os solos para a camada de topo provirão de empréstimo ou de cortes previamente executados, devidamente indicados no projeto. A substituição desses materiais só poderá ser efetuada por outros de qualidade igual ou superior, quer seja por necessidade do serviço ou interesse do Empreiteiro, a qual somente poderá ser processada após prévia autorização da Fiscalização.

b) Os solos para a camada de topo deverão estar isentos de matéria orgânica e outros materiais indesejáveis.

c) Na execução da camada de topo das ruas e avenidas, não será permitida o uso de solos que tenham IS menor do que o considerado no dimensionamento do pavimento e especificado no projeto executivo, bem como a expansão dos mesmos não poderá ser superior a 1%.

d) A execução da camada de topo ater-se-á às dimensões estabelecidas no projeto de terraplenagem.

e) O lançamento do material deve ser executado em subcamadas de no máximo 20 cm.

f) Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas com rolos compactadores adequados ao tipo de material, já definidos nesta Especificação.

g) O lançamento do material da camada de topo deverá ser realizado em extensões mínimas, a critério do Empreiteiro e aceitas pela Fiscalização, que permitem o seu perfeito umedecimento ou aeração e a conveniente compactação.

h) Toda a camada de topo deverá ser convenientemente compactada, com a umidade mais ou menos 2% em relação a umidade ótima e até se obter a massa específica aparente seca, correspondente a de no mínimo 99% do Proctor Normal. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação e máximas de espessura, deverão ser escarificados, levados a umidade adequada e novamente compactados até atingir a massa específica aparente seca e a umidade exigidas.

i) Durante a execução da camada de topo deverá a superfície compactada ser conformada de acordo com as Notas de Serviço de Pavimentação fornecidas no Projeto, descontada a espessura total do pavimento para cada via.

j) Quando os serviços sofrerem paralisação por ocorrência de chuvas, seu reinício, somente poderá ser feito após a autorização da Fiscalização.

e) O lançamento do material deve ser executado em subcamadas de no máximo 20 cm.

f) Todas as camadas deverão ser convenientemente compactadas com rolos compactadores adequados ao tipo de material, já definidos nesta Especificação.

g) O lançamento do material da camada de topo deverá ser realizado em extensões mínimas, a critério do Empreiteiro e aceitas pela Fiscalização, que permitem o seu perfeito umedecimento ou aeração e a conveniente compactação.

h) Toda a camada de topo deverá ser convenientemente compactada, com a umidade mais ou menos 2% em relação a umidade ótima e até se obter a massa específica aparente seca, correspondente a de no mínimo 99% do Proctor Normal. Os trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação e máximas de espessura, deverão ser escarificados, levados a umidade adequada e novamente compactados até atingir a massa específica aparente seca e a umidade exigidas.

i) Durante a execução da camada de topo deverá a superfície compactada ser conformada de acordo com as Notas de Serviço de Pavimentação fornecidas no Projeto, descontada a espessura total do pavimento para cada via.

j) Quando os serviços sofrerem paralisação por ocorrência de chuvas, seu reinício, somente poderá ser feito após a autorização da Fiscalização.

g) Somente poderá ser iniciada a execução do segmento seguinte com o visto e aprovação da Fiscalização.

h) Os trechos que não satisfizerem às condições especificadas de compactação e espessura serão escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e novamente compactados de forma a atender aos requisitos de densidade, umidade e espessura exigidos.

i) O cálculo dos volumes será resultante da aplicação do método da “média das áreas”.

2.4.4 Pagamento

a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição no item anterior.

b) Os preços unitários referidos incluirão todas as despesas com materiais, mão-de-obra, equipamento, etc.

c) Não serão pagos os materiais compactados em excesso, sem autorização.

2.5 EMPRÉSTIMO EM JAZIDAS DE SOLO

2.5.1 Introdução

A escavação em empréstimo destina-se a prever ou complementar o volume necessário à constituição dos aterros por insuficiência dos volumes dos cortes, por motivos de ordem tecnológica de seleção de materiais ou razões de ordem econômica.

2.5.2 Execução

a) A utilização de empréstimos fica condicionada a indicação explícita no projeto ou à autorização da Fiscalização.

b) As escavações de empréstimos destinam-se a:

· suplementar ou mesmo prover o volume necessário à constituição dos aterros, em face da insuficiência dos volumes dos cortes ou da ocorrência de determinante econômica;

· prover material substituinte do material inadequado dos cortes disponíveis.

c) Antes do início das escavações precedidas da autorização da Fiscalização, serão realizados os serviços básicos de topografia, o desmatamento, o destocamento, (os dois últimos caso houverem), a decapagem, a limpeza da área do empréstimo, precedida de autorização de Fiscalização.

d) A utilização das jazidas dependerá de prévia autorização por parte da Fiscalização, que estabelecerá a forma de exploração das mesmas.

e) Nenhum material poderá ser retirado antes de concluído o levantamento topográfico da superfície do terreno.

f) As jazidas de empréstimo serão escavadas de modo a facilitar a drenagem, com taludes estáveis a fim de reduzir as possibilidades de desabamentos ou deslizamentos.

g) Após a exploração do empréstimo, este terá taludes e fundo conformados, bem como executados os serviços necessário para proteção contra futuras erosões.

Em casos definidos em Projeto ou indicados pela Fiscalização, deverá ser reposto o material de decapagem sobre o fundo da área explorada para cobrir o solo estéril.

2.5.3 Controle

a) O controle das atividades desenvolvidas pelo Empreiteiro nas jazidas de empréstimo, será executado através de apreciação visual por parte da Fiscalização.

2.5.4 Medição

a) A área na qual se situa o empréstimo será delimitada, no terreno, através da locação de uma rede ortogonal, tal que divida a área em retângulos de dimensões constantes, apoiada em uma ou mais linhas de referência. Todos os nodos serão objeto de nivelamento preciso. Caso ocorra a necessidade de expansão do serviço, serão efetuadas a locação e o nivelamento de novos nodos, obedecidas as condições da rede geral.

b) A determinação dos volumes será realizada, também, através da aplicação do método da “rede de malhas cotadas”.

c) A distância de transporte será medida pela projeção horizontal, ao longo do percurso seguido pelo equipamento transportador, entre os centros de gravidade das massas do empréstimo e do executado.

O referido percurso, cuja definição é subordinada a critérios técnicos e econômicos, será objeto de aprovação prévia pela Fiscalização.

2.5.5 Pagamentos

a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais em conformidade com a medição referida no item anterior.

b) Os preços que indenizam a operação de escavação, carga e transporte de materiais de empréstimos incluem os encargos de manutenção dos caminhos de serviço, desmatamento, destocamento, limpeza, decapagem, serviços topográficos de demarcação e medições parciais e totais, conformação final, proteção contra a erosão e reposição do solo vegetal da decapagem, quando indicada em projeto ou determinada pela Fiscalização.

2.6 REMOÇÕES

2.6.1 Introdução

a) A remoção dos solos com baixa capacidade de suporte e/ou moles, visa preparar as fundações do subleito, e dessa forma, garantir a estabilidade dos maciços aterrados.

b) As operações denominadas como “remoção” compreendem: escavação, carga, transporte, espalhamento e conformação adequada do bota-fora resultante.

2.6.2 Execução

a) Esta remoção será procedida por meio de escavação mecânica até a profundidade em que for encontrado o solo resistente, entretanto, a referida profundidade, nos locais específicos, deverá ser variável, conforme orientação “in loco” da Fiscalização. Nestas circunstâncias, a Fiscalização adaptará os elementos do Projeto elaborado à realidade geotécnica dos referidos locais, emitindo novas notas de serviço, em substituição às apresentadas no Projeto.

b) Os materiais removidos deverão ser transportados para os locais indicados pela Fiscalização de modo a não causarem transtorno à obra, em caráter temporário ou definitivo, bem como à concepção paisagística da área urbana.

2.6.3 Controle

a) A Fiscalização verificará por apreciação visual, se todo o solo de baixo poder de suporte foi retirado.

b) Após a verificação do item (a) as Topografias da Fiscalização, juntamente com a do Empreiteiro, efetuarão o levantamento das seções para o cálculo do volume. Concluído o levantamento a Fiscalização emitirá termo de liberação do local para a continuidade dos serviços (reaterro, etc.).

2.6.4 Medição

a) A medição efetuar-se-á levando em consideração o volume extraído e medido no corte, e ainda a distância de transporte entre este e o local de depósito, obedecidas as seguintes indicações:

· o cálculo das áreas de escavações será realizado através do levantamento por nivelamento geométrico ou a clinômetro, e posterior planimetragem;

· o cálculo dos volumes será resultante da aplicação do método da “média das áreas”;

· a distância de transporte será medida em projeção horizontal, ao longo do percurso seguido pelo equipamento transportador, entre os centros de gravidade das massas da remoção e do bota-fora resultante. o referido percurso, cuja definição é subordinada a critérios técnicos e econômicos, será objeto de aprovação prévia da Fiscalização.

b) O reaterro será medido juntamente com os demais aterros normais, se o material for idêntico, porém será medido separadamente se o eventual reaterro for executado com material selecionado como areia, saibro, etc.

2.6.5 Pagamento

a) Os serviços serão pagos pelos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição referida no item anterior.

b) Os preços unitários referidos deverão incluir os seguintes itens para a sua composição: caminhos de serviço, escavação com equipamento apropriado, carga, transporte, espalhamento e conformação do bota-fora destinatário.

2.7 BOTA-FORAS

2.7.1 Introdução

Bota-Foras é a denominação dos locais nos quais deverão ser depositados os materiais decorrentes do excesso de escavação não compensada ou oriundas de remoções executadas em locais da ocorrência de solos inadequados à implantação da obra projetada.

2.7.2 Execução

a) Nos casos do excesso de escavação decorrentes de fatores condicionantes do Projeto de Terraplenagem, a movimentação de material com destino a Bota-Foras somente será iniciada após a conclusão da conformação dos aterros projetados.

b) Nos casos de materiais oriundos de remoções, decapagem, desmatamento de limpeza, a sua movimentação com destino aos Bota-Foras será executada previamente e somente após esta operação será dado o início aos serviços de escavação de cortes e conformação dos aterros projetados conforme liberação e orientação da Fiscalização.

c) Os locais de deposição dos materiais excedente serão escolhidos em função da conformação topográfica da área, da posição dos talvegues naturais, da posição dos cursos d’água e das obras de drenagem e esgotos.

d) Os maciços dos Bota-Foras deverão ser devidamente conformados, a juízo da Fiscalização de forma a não prejudicarem as demais atividades de construção, ao aspecto Paisagístico e as demais obras projetadas na área.

2.7.3 Controle

O controle de serviço será executado pela Fiscalização, através de simples análise visual dos Bota-Foras conformados.

2.7.4 Medição

a) Os Bota-Foras executados não serão medidos.

b) A quantidade do material depositado será medida na escavação que lhe deu origem.

2.7.5 Pagamento

a) Os serviços de execução dos Bota-Foras não serão pagos.

b) O Empreiteiro deverá incluir nos custos dos serviços de desmatamento, limpeza, decapagem e remoções de solos com baixa capacidade de suporte, as parcelas devidas correspondentes à execução dos Bota-Foras.


3. REGULARIZAÇÃO DO SUB-LEITO

3 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO

3.1 DEFINIÇÃO

Regularização é a operação destinada a conformar o leito estradal, quando necessário, transversal longitudinalmente, compreendendo cortes ou aterros até 0,20m de espessura. O que exceder a 0,20m será considerado como terraplenagem. De um modo geral, consiste num conjunto de operações, tais como escarificação, umidecimento ou aeração, compactação, conformação, etc., de forma que a camada concluída atenda às condições de greide e seção transversal indicados no projeto.

Esta Especificação destina-se à regularização do subleito de vias a pavimentar, com terraplenagem já concluída.

3.2 MATERIAIS

Os materiais empregados na regularização serão os do próprio subleito. No caso de adição de materiais, estes deverão provir de ocorrências indicadas no projeto e obedecer às seguintes condições:

a) Diâmetro máximo da partícula ( 76mm;

b) ISC determinado pelo método AASHTO T-99 (Normal), igual ou maior ao do material considerado no dimensionamento do pavimento como representativo do trecho em execução;

d)  Expansão ( 2%.

3.3 EQUIPAMENTO

São indicados os seguintes tipos de equipamento para execução da regularização.

a) Motoniveladora pesada com escarificador;

b) Carro tanque distribuidor de água; 

c) Rolos compactadores estáticos, vibratórios e pneumáticos;

d) Grade de discos;

e) Pulvi-misturador;

f) Equipamentos para escavação, carga e transporte de material.

Os equipamentos de compactação e mistura serão escolhidos de acordo com o tipo de material empregado.  

3.4 EXECUÇÃO

Toda a vegetação e material orgânico porventura existentes no leito da avenida, serão removidos.

Após a execução de cortes e adição de material necessário para atingir o greide de projeto, proceder-se-á a uma escarificação geral na profundidade de 0,2m, seguida de pulverização, umedecimento ou secagem, compactação e acabamento.

Os aterros, atém dos 0,2m máximos previstos, serão executados de acordo com as Especificações de Terraplenagem.

No caso de cortes em rocha, deverá ser prevista a remoção do material de enchimento existente, até a profundidade de  0,30m, e substituição por material de camada drenante apropriada.

O grau de compactação deverá ser, no mínimo, 100% em relação à massa específica aparente seca máxima, obtida na energia do Proctor Intermediário.

3.5 CONTROLE

3.5.1 Controle Tecnológico

3.5.1.1 Ensaios

a) Um ensaio de compactação na energia do Proctor Intermediário a intervalos máximos de 300m;

b) Uma determinação do teor de umidade, cada 100m, imediatamente antes da compactação;

c) Ensaios de caracterização (LL, LP, Granulometria), com espaçamento máximo de 300m de pista e no mínimo, um grupo de ensaios por dia;

d) Uma determinação de massa específica aparente  “in situ” com espaçamento máximo de 100m de pista, próximo aos locais onde foram coletadas as amostras para o ensaio de compactação, obedecendo sempre a ordem LD,LE, E, LD, etc.; a 0,60m do bordo, ou nos locais onde a Fiscalização julgar necessário;

e)  Um ensaio de ISC com a energia de compactação de Proctor Intermediário, com espaçamento máximo de 500m de pista e no mínimo um ensaio por dia.

3.5.1.2 Aceitação

O subleito que não estiver de acordo com as condições aqui fixadas, deverá ser retrabalhado de modo a satisfazer as mesmas, sem qualquer indenização adicional ao Empreiteiro.

3.5.2 Controle Geométrico

Após a execução da regularização, proceder-se-á à relocação e ao nivelamento do eixo e dos bordos. A superfície acabada não deverá apresentar depressões que permitam o acúmulo de água, permitindo-se as seguintes tolerâncias:

a)  ( 3cm, em relação às cotas de projeto;

b)  + 10cm, quanto à largura da plataforma.

3.6 MEDIÇÃO

A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metro quadrado de plataforma concluída, dentro das tolerâncias permitidas, com os dados fornecidos pelo projeto.

O material importado, quando necessário, e proveniente de jazida será medido a parte, em metros cúbicos. O material importado proveniente de cortes previsto no projeto, não será medido.

3.7 PAGAMENTO

O pagamento será feito de acordo com a medição referida no item 6, com base no preço unitário apresentado para este serviço, incluindo todas as operações necessárias a sua execução.

O transporte, quando for utilizado material importado, será pago em separado.

O volume de material de jazida será pago de acordo com a medição referida no item 6 e com base no preço unitário proposto.

4. IMPRIMAÇÃO

4 IMPRIMAÇÃO

4.1 DEFINIÇÃO

Imprimação é uma pintura de material betuminoso aplicada sobre a superfície da base concluída antes da execução de um revestimento betuminoso qualquer, objetivando:

a) aumentar a coesão da superfície da base, pela penetração do material betuminoso empregado;

b) promover condições de aderência entre a base e o revestimento;

c) impermeabilizar a base.

4.2 MATERIAIS

Todos os materiais devem satisfazer as especificações aprovadas pelo DAER. 

O ligaste asfáltico indicado, de um modo geral para a imprimirão, é o asfalto diluído tipo CM-30 ou CM-70.

A escolha do material betuminoso adequado deverá ser feita em função da textura do material de base.

A taxa de aplicação é a taxa máxima que pode ser absorvida pela base em 24 horas, devendo ser determinada experimentalmente no canteiro da obra. A taxa de aplicação varia de 0,8 a 1,6 l/m2, conforme o tipo e textura da base e do material betuminoso escolhido.

4.3 EQUIPAMENTO

O início dos serviços somente será autorizado depois de todo o equipamento ter sido vistoriado pela Fiscalização facultar o emprego de jato de ar comprimido;

a) para a varredura serão usadas vassouras mecânicas e manuais, ficando à critério da Fiscalização facultar o emprego de jato de ar comprimido;

b) o espalhamento do ligante asfáltico deverá ser feito por meio de carros equipados com bomba reguladora de pressão e sistema completo de aquecimento, capazes de realizar uma aplicação uniforme do material, sem atomização, nas taxas e limites de temperatura especificados.

Devem dispor de tacômetro, calibradores e termômetros, em locais de fácil observação, e ainda de espargidor manual para tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas.

As barras de distribuição, do tipo de circulação plena, serão obrigatoriamente dotadas de dispositivo que permita, além de ajustamentos verticais, larguras variáveis de espalhamento, pelo menos até 4m.

O dispositivo de aquecimento do distribuidor deverá propiciar constante circulação e agitação do material de imprimação;

c) o DAER, a critério da Fiscalização, exigirá certificado de calibragem do caminhão espargidor e equipamento de distribuição do ligante, fornecido pelo órgão ou setor competente;

d) o depósito de ligante asfáltico, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo que permita o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deve ter uma capacidade tal que possa armazenar a quantidade de material asfáltico a ser aplicado em, pelo menos, um dia de trabalho.

4.4 EXECUÇÃO

a) após a liberação da camada a ser imprimada, procede-se à varredura da superfície para eliminação do pó e de todo material solto existentes;

b) a área a ser imprimada deve se encontrar seca ou ligeiramente umedecida. É vedado proceder à imprimação da superfície molhada ou quando a temperatura do ar seja inferior à 10oC ou ainda em condições atmosféricas desfavoráveis;

c) dever ser escolhida a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para o espalhamento. As faixas de viscosidade recomendadas para espalhamento são de 20 a 60 segundos Saybolt-Furol para asfaltos diluídos.

Dependendo das condições climáticas, a Fiscalização determinará o período do dia em que deve ser realizada a imprimação;

d) para evitar a superposição na junção de duas aplicações, o distribuidor deve possuir dispositivos que permitam a interrupção imediata do fluxo de asfalto. Se necessário, para evitar gotejamento, deve ser colocada uma vasilha sob todos os bicos, no fim da aplicação. O trecho imprimado anteriormente será protegido com papéis espalhados sobre a superfície, em uma distância suficiente para que o distribuidor possa atingir a velocidade adequada, com os bicos da barra distribuidora funcionando em regime de pressão uniforme, quando alcançar a área a ser imprimada. Esses papéis após a aplicação, serão removidos e destruídos;                

e) o retoque dos pontos falhos ou omitidos durante a aplicação do material asfáltico será feito com espargidor manual.

Toda a área imprimada que apresentar taxas abaixo da mínima especificada deverá receber uma segunda aplicação de asfalto, de forma a completar a quantidade recomendada.

Toda a área imprimada que apresentar excesso de asfalto, deverá ser recoberta com ligeira camada de areia ou pedrisco em quantidade apenas suficiente para absorver tal excesso de ligante e evitar que este venha aderir às rodas dos veículos. O excesso de asfalto e o agregado empregado para absorver o mesmo não serão indenizados;

f) a condição essencial de execução é que o serviço seja executado de modo a obedecer à taxa de asfalto diluído aprovado por escrito pela Fiscalização e as demais prescrições desta Especificação;

g) deve-se imprimar a pista inteira em um mesmo turno de trabalho.

Quando isto não for possível, trabalhar-se-á em meia pista, fazendo-se a imprimação da faixa adjacente, assim que na primeira for permitida a sua abertura ao trânsito. O tempo de exposição da base imprimada ao trânsito será condicionado pelo seu comportamento.

O tráfego sobre áreas imprimadas só deve ser permitido após decorridas, no mínimo, 24 horas de aplicação do material asfáltico e quando estiver convenientemente curado.

Deve-se evitar o emprego de pedrisco ou areia, com a finalidade de permitir o tráfego sobre a superfície imprimada, não curada.

Caberá ao Empreiteiro a responsabilidade de manter um eficiente dispositivo de controle do tráfego, de forma a não permitir a circulação de veículos sobre áreas imprimadas, antes de completada a cura;

h) na eventualidade de ocorrer defeitos (panelas) na base imprimada, em áreas abertas ao tráfego, as correções serão procedidas usando material da própria base ou usinado de graduação densa.

4.5 CONTROLE

4.5.1 Controle de Qualidade

O material betuminoso deverá ser examinado em laboratório, obedecendo á metodologia indicada pelo DAER, e considerando de acordo com as especificações em vigor.

O controle constará de:

a) um ensaio de viscosidade Saybolt-Furol, para todo carregamento que  chegar à obra;

b) um ensaio do ponto de fulgor, para cada 100t;

c) um ensaio de destilação, para cada 100t.

4.5.2 Controle de Temperatura

A temperatura de aplicação deve ser a estabelecida para o tipo de material betuminoso em uso.

4.5.3 Uniformidade de Espalhamento Longitudinal

Será verificada mediante o emprego de bandejas com forma retangular ou quadrada, com 0,25m2 de areia, distribuída ao longo da linha que passa pelo centro da faixa a ser tratada, com espaçamento de 100m.

A diferença de peso “p” da bandeja com e sem asfalto, em quilograma, permite calcular a taxa empregada pela fórmula:



 (kg/m2)

4.5.4 Uniformidade de Espalhamento Transversal

Será verificada, a critério da Fiscalização com pedaços de tecido de algodão com  0,10m  x  0,20m, colocadas em folhas de papel que, por sua vez, são fixadas em tiras de folhas metálicas e colocadas transversalmente na estrada.

Os pedaços de tecido de algodão com as folhas de papel são pesados antes e após a aplicação do asfalto, obtendo-se, assim, o peso do asfalto distribuído.

A tolerância de variação na distribuição transversal é fixada em 10% da taxa especificada.

4.5.5 Determinação da Taxa Média para cada Trecho

A taxa média para cada trecho é calculada em kg/m2, e obtida através da divisão do peso de asfalto pela área em que foi aplicado:

onde:

P = peso de asfalto aplicado, em quilograma, definido pela pesagem no  caminhão       espargidor antes e depois da aplicação na pista;

l =  extensão aplicada, em metros;

e = largura da aplicação, em metros.

4.5.6 Controle de Quantidade

Será feito mediante a pesagem do carro distribuidor, antes  e depois da aplicação do material betuminoso. Não sendo possível a realização do controle por este método, admite-se seja feito por um dos modos seguintes:

a) coloca-se na pista uma bandeja de peso e área conhecidos. Por simples pesada, após a passagem do carro distribuidor, tem-se a quantidade do material betuminoso usado;

b) utilização de uma régua de madeira, pintada e graduada, que possa dar, diretamente, pela diferença de altura do material betuminoso no tanque do carro distribuidor, antes e depois da operação a quantidade de material consumido.

4.5.7 Aceitação

A aceitação do serviço executado está condicionada ao preenchimento das exigências desta Especificação e à uniformidade da superfície imprimada, que não deve apresentar falhas de aplicação nem manchas decorrentes de excesso de asfalto.

4.6 MEDIÇÃO

A imprimação será medida em metros quadrados de área executada, obedecidas as larguras de projeto.

· asfalto empregado será medido em quilogramas, dentro das taxas especificadas. Não será medido o excesso de asfalto empregado além da taxa máxima fixada. Quando ocorrer o emprego de material de cobertura, por determinação da Fiscalização, será o mesmo medido em metros cúbicos.

4.7 PAGAMENTO

O pagamento dos serviços de imprimação será feito com base nos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição referida no item anterior. Este preço incluirá todo o serviço, armazenamento, instalações e materiais necessários ao cumprimento desta Especificação, toda a mão-de-obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execução do serviço. Não será efetuado nenhum pagamento pelos serviços e materiais rejeitados.

5. PINTURA DE LIGAÇÃO

5 PINTURA DE LIGAÇÃO

5.1 DEFINIÇÃO

Consiste e pintura de ligação na aplicação de uma pintura de material betuminoso sobre a superfície de uma base ou de um pavimento, antes da execução de um revestimento betuminoso, objetivando promover a aderência entre este revestimento e a camada subjacente.    

5.2 MATERIAL ASFÁLTICO  

Todos os materiais devem satisfazer às especificações aprovadas pelo DAER. Podem ser empregados os materiais betuminosos seguintes:

· Emulsão Asfáltica de Ruptura Rápida, tipo RR-1C, RR-2C ou R1C, diluídos com água na proporção de 1:1;

· Na impossibilidade de obtenção destas Emulsões, e com o consentimento por escrito da Fiscalização, poderão ser usados asfaltos diluídos tipos CR-70 ou      CR-250.

É importante calibrar a taxa de tal forma que a película de asfalto residual fique em torno dos 0,3 mm  (três décimos de milímetros).

5.3 EQUIPAMENTO

Todo equipamento, antes do início da execução da obra, deverá ser examinado pela Fiscalização, devendo estar de acordo com esta Especificação, sem o que não será dada a ordem para o início do serviço:

a) para a varredura da superfície  a receber a pintura de ligação, usam-se, de preferência, vassouras mecânicas rotativas, podendo ser manual esta operação. O jato de ar comprimido, se necessário, deverá ser usado;

b) a distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão e sistemas completo de aquecimento, que permitam a aplicação do material betuminoso em quantidade uniforme.

As barras de distribuição devem ser do tipo de circulação plena, com dispositivo que possibilite ajustamentos verticais e larguras variáveis de espalhamento do ligante.

Os carros distribuidores devem ser do tipo de circulação plena, com dispositivo que possibilite ajustamentos verticais e larguras variáveis de espalhamento do ligante.

c) o depósito de material betuminoso, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo que permita o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deve ter uma capacidade tal que possa armazenar a quantidade de material betuminoso a ser aplicado em, pelo menos, um dia de trabalho;

d) na eventualidade de ocorrer defeitos (panelas) na base imprimada, em áreas abertas ao tráfego, as correções serão procedidas usando material da própria base ou usinado de graduação densa.

5.4 EXECUÇÃO

a) após a perfeita conformação da camada que irá receber a pintura de ligação, procede-se à varredura da superfície, de modo a eliminar o pó e o material solto existente;

b) aplica-se a seguir o material betuminoso adequado, na temperatura compatível com o seu tipo, na quantidade certa e da maneira mais uniforme. O material betuminoso não deve ser distribuído quando a temperatura ambiente estiver abaixo de l0o C, em dias de chuva, ou quando esta estiver iminente. A temperatura de aplicação do material betuminoso deve ser fixada para cada tipo, em função da relação temperatura-viscosidade. Deve ser escolhida a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para espalhamento. No que concerne à temperatura de aplicação RR-1C, a mesma deverá ser de ordem a emprestar ao material betuminoso, uma viscosidade Saybolt-Furol compreendida entre 25 a 100 segundos. (A faixa de temperatura recomendável é de 20º a 50ºC.)

c) deve-se executar a pintura de ligação na pista interna, em um mesmo turno de trabalho, e deixá-la fechada ao trânsito, sempre que possível. Quando isto não for  possível, deve-se trabalhar em meia pista, fazendo a pintura de ligação da adjacente, logo que a pintura permita a sua abertura ao trânsito.

d) a fim de evitar a superposição ou excesso de material nos pontos iniciais e final das aplicações, deve-se colocar faixas de papel, transversalmente, na pista, de modo que o material betuminoso comece e cesse de sair da barra de distribuição sobre essas faixas, as quais, a seguir são retiradas. Qualquer falha na aplicação do material betuminoso deve ser logo corrigida;

e) a etapa posterior do serviço somente será executada após a cura da pintura.

5.5 CONTROLE

5.5.1 Controle de Qualidade

O material betuminoso deverá ser examinado em laboratório, obedecendo à metodologia indicada pelo DAER e considerado de acordo com as Especificações em vigor. Este controle constará de :

a) para emulsões asfálticas:

1 ensaio de viscosidade Saybolt-Furol, para todo carregamento que chegar à obra;

1 ensaio de resíduo por evaporação, para todo carregamento que chegar à obra;

1 ensaio de peneiramento, para todo carregamento que chegar à obra;

1 ensaio de sedimentação, para cada 100 t.

b) para asfalto diluído:

1 ensaio de viscosidade Saybolt-Furol, para todo carregamento que chegar à obra;

1 ensaio de ponto de fulgor, para cada 100 t;

1 ensaio de destilação, para cada 100 t.

5.5.2 Controle de Temperatura

A temperatura de aplicação deve ser estabelecida para o tipo de material betuminoso em uso.

5.5.3 Controle da Uniformidade de Espalhamento Longitudinal

Será verificada mediante o emprego de bandejas com forma retangular ou quadrada, com 0,25 m2 de área, distribuída ao longo da linha que passa pelo centro da faixa a ser tratada, com espaçamento de 100 m.

A diferença de peso  “p” da bandeja com e sem asfalto, em quilograma, permite calcular a taxa empregada pela fórmula:

Taxa = 4 .p  ( kg/m2 )

5.5.4 Controle da Uniformidade de Espalhamento Transversal

Será verificada, a critério da Fiscalização, com pedaços de tecido de algodão com 0,10 m  x  0,20 m, colocados em folhas de papel que, por sua vez,  são fixadas em tiras de folhas metálicas e colocadas transversalmente na estrada.

Os pedaços de tecido de algodão com as folhas de papel são pesados antes e após a aplicação do asfalto, obtendo-se, assim, o peso do asfalto distribuído.

A tolerância de variação na distribuição transversal é fixada em 10% da taxa especificada.

5.5.5 Determinação da Taxa Média para cada Trecho

A taxa média para cada trecho é calculada em kg/m2, e obtida através da divisão do peso de asfalto pela área em que foi aplicado:



 (kg/m2)

onde: 

p = peso de asfalto aplicado, em quilograma, definido pela pesagem no caminhão espargidor antes e depois da aplicação na pista;

l = extensão aplicada, em metros;

e = largura da aplicação, em metros.

5.5.6 Controle da Quantidade

depois da aplicação do material betuminoso. Não sendo possível a realização do controle por este método, admite-se seja feito por um dos modos seguintes:

a) coloca-se na pista uma bandeja de peso e área conhecidos. Por uma simples pesada, após a passagem do carro distribuidor tem-se a quantidade do material betuminoso usado;

b) utilização de uma régua de madeira, pintada e graduada, que possa dar, diretamente, pela diferença de altura do material betuminoso no tanque do carro distribuidor, antes e depois da operação a quantidade de material consumido.

5.5.7 Aceitação

A aceitação do serviço executado está condicionada ao preenchimento das exigências desta Especificação e à uniformidade da superfície imprimada, que não deve apresentar falhas de aplicação ou manchas decorrentes de excesso de asfalto.

5.6 MEDIÇÃO

A pintura de ligação será medida através da área executada, em metros quadrados, obedecidas as larguras do projeto.

A quantidade do material betuminoso aplicado é medida em kg no canteiro de serviço, de acordo com o disposto em 5.3.

5.7 PAGAMENTO

O pagamento dos serviços da pintura de ligação será feito com base nos preços unitários contratuais, em conformidade com a medição referida no item anterior.

Este preço incluirá todo o serviço, armazenamento, instalações e materiais necessários ao cumprimento desta Especificação, toda a mão-de-obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execução do serviço.

6. BASE GRANULAR

6 BASE GRANULAR

6.1 DEFINIÇÃO

As base granulares são camadas constituídas de mistura de solos e materiais britados, ou produtos totais de britagem.

As bases constituídas de mistura de solos e materiais britados, são comumente designadas de solo-brita, e as constituídas exclusivamente de produtos de britagem, são designadas base britada graduada.

As bases granulares são designadas como classe A,B e C.

A classe da base  deverá ser indicada no Edital de Concorrência ou nos relatórios de projeto.

6.2 MATERIAIS

O agregado para as várias classes de base deste tipo, no momento em que é depositado no leito da estrada, deverá estar de acordo com os requisitos gerais que constam do quadro abaixo:

Ensaios


Valor Médio

(%)

Abrasão Los Angeles


40%

Ensaio de Sanidade


10%

No caso de misturas com solos, os mesmos deverão apresentar as seguintes características:




IP ( 6%




LL ( 25%

Além disso, cada tipo de base deverá satosfazer aos requisitos apresentados nos itens 2.1 a 2.3.

6.2.1 Base granular –Classe A

O agregado para a base de Classe A deverá ser consistir de pedra britada ou seixo britado. Deverá estar isento de matéria vegetal e outras substâncias nocivas.

O agregado para a base de Classe A deverá possuir no mínimo 90% de partículas em peso, tendo pelo menos duas faces britadas.

A composição percentual em peso de agregado  deve se enquadrar em uma das faixas indicadas no quadro abaixo;

QUADRO I – FAIXAS GRANULOMÉTRICAS

TAMANHO DA PENEIRA


PERCENTAGEM QUE PASSA




Tamanho máximo1 ¼”
Tamanho máximo ¾

2”
100
-

1½”
90-100
-

1
-
100

¾
50-85
90-100

Nº4
30-45
35-55

Nº30
10-25
10-30

Nº200
2-9
2-9

Além destes requisitos, a diferença entre as porcentagens que passam nas peneiras nº4 e nº 30 deverão variar entre 15% e 25 %

O material da base deverá apresentar os requisitos seguintes

Ensaios



Valor mínimo

Índice Suporte Califórnia

100%

Equivalente de areia

50%

6.2.2 Base granular – Classe B

O agregado deverá possuir, no mínimo, 70% em peso de partículas tendo, pelo menos, duas faces britadas.

A composição percentual em peso de base deverá inserir-se em uma das faixas indicadas no quadro II.

QUADRO II – FAIXAS GRANULOMÉTRICAS

TAMANHO DA PENEIRA


PERCENTAGEM QUE PASSA




Tamanho máximo1 ¼”
Tamanho máximo ¾

2”
100
-

1½”
90-100
-

1
-
100

¾
50-85
90-100

Nº4
30-45
35-55

Nº30
10-25
10-30

Nº200
2-9
2-9

Além desses requisitos, a diferença entre as porcentagens que passa na peneira nº4 e nº, deverão variar entre 15% e 25%.

O material de base deverá apresentar os requisitos seguintes:

Ensaios



Valor mínimo

Índice Suporte Califórnia

100%

Equivalente de areia

40%

Bases Granulares – Classe C

O agregado para a classe C deverá estar isento de matéria vegetal e outras substâncias nocivas.

O agregado deverá possuir, no mínimo, 25%^em peso de partículas, tendo pelo menos duas faces britadas.

As curvas granulométricas deverão enquadrar-se nas faixas indicadas no Quadro III.

QUADRO III – FAIXAS GRANULOMÉTRICAS

TAMANHO DA PENEIRA


PERCENTAGEM QUE PASSA




Tamanho máximo1 ¼”
Tamanho máximo ¾





2”
100


1
-
100

¾
50-85
60-100

Nº4
30-45
50-85

Nº30
10-25
5-20

Nº200
2-9
5-20





O material da base deverá apresentar os requisitos seguintes:

Ensaios



Valor mínimo

Índice Suporte Califórnia

80%

Equivalente de areia

30%

6.3 EQUIPAMENTO

São indicados os seguintes equipamentos para execução da base:

a) unidade dosadora de agregadfos;

b) distribuidor de agregados auto-propelido;

c) carro-tanque distribuidor de água:

d) rolos compactadores estáticos, vibratórios e pneumáticos:

e) grades de discos;

f) pulvi-misturador:

g) motoniveladora pesada com escarificador.

6.4 EXECUÇÃO

6.4.1 Dosagem e Mistura

Qualquer um dos tipos de base será executado pela mistura de materiais ou frações de materiais, na unidade dosadora de agregado.

Esta unidade deverá possuir três ou mais silos, dosador de umidade e misturador. Este deverá ser do tipo de eixos gêmeos paralelos girando em sentido opostos e deverá produzir uma mistura uniforme dentro das condições indicadas nesta especificação.

Os silos deverão possuir dispositivos que permitam a dosagem precisa dos diversos componentes.

O dosador de umidade deverá adicionar água a mistura de agregados, precisa e uniformemente, a fim de garantir a constância de umidade dentro da faixa especificada.

6.4.2 Espalhamento

A  mistura de agregados para a base deve apresentar-se uniforme quando distribuída no leito da estrada e cada camada deve ser espalhada em única operação. Cumpre evitar segregação, ou seja, a base deve estar livre de regiões de material grosso e fino.

O espalhamento da, ou das camadas de base de agregado de qualquer classe, deverá ser realizado com distribuidor de agregado auto propelido. Deverá possuir espalhador do tipo sem-fim e demais dispositivos que permitam distribuir o material em espessura adequada, uniforme, na largura desejada, de maneira que, após a compactação, sejam satisfeitas as tolerâncias da superfície da superfície e espessura especificada no item 5, “controle”, sem necessidade conformação posterior.

O distribuidor de agregado terá seu emprego vedado se deixar sulcos, zonas endentadas ou outras marcas inconvenientes na superfície de base que não possam ser eliminados por rolagem ou evitados por ajuste de operação.

Em áreas onde o emprego do distribuidor de agregados for inviável, será permitido a critério da fiscalização, a utilização de motoniveladora.

Quando a espessura exigida for de 0,20m ou menos, o material de base pode ser espalhado e compactado em uma única camada. Quando a espessura exigida for superior a 0,20m, o material da base deverá ser espalhado e compactado em duas ou mais camadas, sendo a espessura mínima de cada camada de 0,12m e a espessura máxima de cada camada compactada não deverá exceder a 0,20m.

Não será permitida a colocação sobre a superfície da base concluída, de uma camada de solo fino ou pó de pedra para proteger a mesma da ação do tráfego.

6.4.3 Compactação

Após o espalhamento, o agregado umedecido deverá ser compactado por meio de rolos de pneus, vibratórios ou outros equipamentos aprovados pela Fiscalização.

A fim de facilitar a compressão e assegurar u grau de compactação uniforme, a camada que está sendo compactada deverá apresentar um teor de umidade constante e dentro da faixa especificada no projeto.

A compactação deve ser orientada de maneira a serem obtidos o grau de compactação, a espessura e o acabamento que satisfaçam às exigências desta especificação.

O grau de compactação mínimo a ser requerido para cada camada de base, será de 100% da energia AASHO Modificado.

6.5 CONTROLE

6.5.1 Ensaios

a) Um ensaio de compactação e ISC, com a energia de compactação AASHTO Modificado, em intervalos de 500 a 1000m, conforme a uniformidade do material e dos serviços executados.

b) Uma determinação do teor de umidade a cada 100m, imediatamente antes da compactação:

c) Ensaios  de caracterização  (LL,LP,EA, Granulometria) nos pontos de determinação de densidade “in  situ”;

d)  Determinação da densidade “in situ”, com espaçamento máximo de 100m, na seqüência LE<E<LD, com o objetivo de determinar o GC, e a 0,60m do bordo.

6.5.2 Aceitação

A base que não estiver de acordo com o projeto e as condições aqui fixadas, deverá ser  retrabalhada ou removida de modo a satisfazê-las, sem qualquer indenização adicional ao empreiteiro.

6.5.3 Controle Geométrico

Após a execução da base, proceder-se-á à relocação e ao nivelamento do eixo e das bordas, permitindo-se as seguinte tolerâncias;

a) +10cm , quando à largura da plataforma, não se admitindo variação negativa:

b) na verificação do desempenamento longitudinal da superfície não se tolerarão flechas maiores que 1,5cm, quando determinadas por meio de régua de 3,00m;

c) a espessura da camada da base, determinada pela fórmula abaixo, não deve ser maior do que a espessura do rpjeto menos 1cm.
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Na determinação de x serão utilizados, pelo menos, 9 valores de espessuras individuais x, obtidos por nivelamento do eixo e bordas, pelo menos de 20 em 20m, antes e depois das operações de espalhamento e compactação.

Não se tolerará nenhum valor individual de espessura fora do intervalo ( 2cm, em relação à espessura do projeto.

No caso de se aceitar, dentro das tolerâncias estabelecidas, uma camada da base com espessura média inferior à do projeto, o revestimento será aumentado de uma espessura estruturalmente equivalente a diferença encontrada.

No caso de aceitação da camada de base dentro das tolerâncias, com espessura média superior a do projeto, a diferença não será deduzida da espessura do revestimento.

A camada de base compactada deverá apresentar uniformidade em toda a espessura, não podendo apresentar segregação do material.

A  base que não satisfaça aos requisitos desta especificação deverá ser refeita ou retrabalhada, umedecida e completamente compactada, de maneira a tender as exigências desta especificação, às expensas do empreiteiro.

6.6 MEDIÇÃO

A camada de base será  medida em metros cúbicos compactados na pista e segundo a seção transversal do projeto.

No caso da base com mistura, o transporte dos materiais será medido considerando o volume da camada da base compactada e a porcentagem especificada com os componentes participam na  mistura.

Não serão considerados quaisquer transportes intermediários.

No cálculo dos volumes, obedecidas as tolerâncias especificadas, será considerada a espessura média (x) calculadas como no item 5.

Quando x for inferior a espessura do projeto, será considerado o valor x, e quando x for superior a espessura do projeto, será considerada a espessura do projeto.

6.7 PAGAMENTO

O pagamento será feito de acordo com a medição referida no item 6 e com base no preço unitário apresentado para esse serviço, incluindo as operações de limpeza e expurgo de ocorrência de materiais, escavação, carga,espalhamento, mistura e pulverização, umidecimento ou secagem, compactação e acabamento, bem como ferramentas e equipamentos necessários à execução da base.

O transporte de materiais será pago a parte.

7. CONCRETO ASFÁLTICO

7 CONCRETO ASFÁLTICO

7.1 DEFINIÇÃO

Concreto asfáltico é uma mistura flexível, resultante do processamento a quente, em uma usina apropriada, fixa ou móvel, de agregado mineral graduado, material de enchimento (“filler” quando necessário) e cimento asfáltico, espalhada e comprimida a quente.  

O concreto asfáltico é classificado em diversos tipos, conforme apresentado no Quadro I.

7.2 MATERIAIS

7.2.1 Materiais Asfálticos

Os materiais asfálticos para a execução do concreto asfáltico, deverão satisfazer as exigências da Especificação DAER-ES-P  22-91.

7.2.2 Agregados

Os agregados para o concreto asfáltico serão constituídos de uma mistura de agregado graúdo, agregado miúdo e, quando necessário “filler”. Os agregados graúdo e miúdo podem ser pedra britada, seixo rolado britado ou outro material indicado por projeto. O agregado graúdo é o material que fica retido na peneira no 4 e o agregado miúdo é o material que passa na peneira no 4. Esses agregados devem estar limpos e isentos de materiais decompostos, matéria orgânica e devem ser constituídos de fragmentos sãos e duráveis, isentos de substâncias deletérias.

A mistura de agregados para o concreto asfáltico deve enquadrar-se numa das faixas granulométricas do Quadro I.

A granulometria será determinada pelo método de Ensaio DAER no 202, ou pelo método de Ensaio DAER no 905, se houver uma diferença na massa específica de 0,2 ou mais, entre os agregados graúdo e miúdo, ou entre os componentes de quaisquer misturas dos diversos agregados.

A porcentagem de partículas tendo pelo menos duas faces britadas deve ser determinadas pelo método de Ensaio DAER no 205.

7.2.2.1 Agregado Graúdo

O agregado graúdo consistirá de material do qual, no mínimo 90% em peso devem ser partículas tendo, pelo menos, duas faces britadas.

7.2.2.2 Agregado Miúdo

O agregado miúdo pode ser areia, pó de pedra ou mistura de ambos. O mesmo consistirá de material contendo, no mínimo, 70% em peso de partículas com, pelo menos, duas faces britadas na fração que passa na peneira no  4 e fica retida na no  8.

7.2.2.3 Mistura

A mistura de agregados para o concreto asfáltico deve estar de acordo com uma das granulometrias especificadas no Quadro I.

A mistura granulométrica, indicada no projeto, poderá apresentar as seguintes tolerâncias máximas:

Peneiras                                                         % passando, em peso


peneira  no  4 ou maiores                                                 (  6%


peneira  no  8 a no  50                                                        ( 4%


peneira  no  100                                                                 ( 3%

peneira  no  200                                                                 ( 2%

QUADRO I


A
B
C
D

USO
Rolamento
Rolamento, Ligação

ou Nivelamento
Nivelamento, Ligação ou Base
Ligação, Nivelamento ou base

Espessura após compactação (cm)
min. 2.5 cm
mín. 4.0 cm
mín 5.0 cm
6.0-10.0 cm

Peneira


% que passa em peso



1/2”
(32.13)



100

1”
(25.40)


100
80-100

3/4”
(19.10)

100
80-100
70-90

1/2”
(12.70)
100
80-100
-
-

3/8”
(9.52)
80-100
70-90
60-80
55-75

1/4”
(6.73)
-
-
-
-

n.º 4
(4.76)
55-75
50-70
48-65
45-62

n.º 8
(2.38)
35-50
35-50
35-50
35-50

n.º 16
(1.19)
-
-
-
-

n.º 30
(0.59)
18-29
18-29
19-30
19-30

n.º 50
(0.257)
13-23
13-23
13-23
13-23

n.º 100
(0.249)
8-16
8-16
7-15
7-15

n.º 200
(0.074)
4-10
4-10
0-8
0-8

A quantidade que passa na peneira no  200 deve ser determinada por lavagem do material, de acordo com o Método de Ensaio DAER no  202.

A granulometria deve ser determinada por lavagem, de acordo com o Método de Ensaio DAER no  202.

7.2.2.4 Ensaios 

A mistura de agregados deve igualmente estar de acordo com os Requisitos de Qualidade indicados no Quadro II.

QUADRO II

Ensaios
Método de Ensaio

DAER n.º
Requisitos

Perda no Ensaio de Abrasão Los Angeles:

(após 500 revoluções)
211
40% (máximo)

Perda no Ensaio de 

Sanidade
214
10% (máximo)

Equivalente de Areia
217
50% (mínimo)

Índice de Lamelaridade
231
50% (máxima)

7.2.3 Filler  

Quando a granulometria combinada dos agregados graúdo e miúdo for deficiente para satisfazer aos requisitos das Especificações, será adicionado “filler” na porcentagem indicada pelo projeto, sendo que, em nenhum caso, deve a quantidade de “filler” adicionado exceder a 3% em peso do agregado combinado.

O “filler” consistirá de calcário, cimento Portland ou outro material especificado no projeto.

A composição granulométrica do “filler” em peso deve satisfazer às limitações apresentadas no Quadro III.

QUADRO III

Peneiras
% que passa

n.º 30
100

n.º 80
95-100

  n.º 200
75-100

A granulometria deve ser determinada por lavagem do material, de acordo com o Método de Ensaio DAER no  202.

O “filler” peneirado a seco passante na peneira no 200 deverá eqüivaler, no mínimo, a 50% da quantidade que passa na peneira, quando obtida por lavagem.

7.2.4 Mistura Asfáltica

A mistura asfáltica consistirá em uma mistura uniforme de agregados  “filler” (quando necessário, e cimento asfáltico, de maneira a satisfazer aos requisitos a seguir especificados:

a) a mistura para concreto asfáltico deve ser projetada pelo Método Marshall, pelo Método do Estabilômetro ou outro método definido pelo projetista;

b) as misturas para concreto asfáltico não devem apresentar variações na granulometria maiores do que as especificadas no projeto. O teor de cimento asfáltico, igualmente fornecido pelo projeto, poderá de até  ( 0,3;

d) quando ensaiada pelo Método Marshall, da Resistência ao Fluxo Plástico das Misturas Betuminosas ( ASTM D-1559 ) ou pelo Estabilômetro, Método de Ensaio DAER no  304, a mistura deverá satisfazer aos requisitos indicados no Quadro IV.

QUADRO IV

Requisitos de projeto
Trafego Pesado
Tráfego Médio


Mínimo
Máximo
Mínimo
Máximo

I - MARSHALL





1. Número de golpes face do corpo de prova
75

50


2. Estabilidade (kgf)
800
-
500
-

3. Fluência (1/100”)
8
16
8
16

4. Vazios de ar (%)





    Camadas de Rolamento,
3
5
3
5

    Ligação e Nivelamento Camada de     Base
3
8
3
8

5. Relação Betume-Vazios





    Camada de Rolamento
75
82
75
82

    Ligação e Nivelamento Camada de Base
65
72
65
72

6. Vazios de Agregado Mineral (%)
        Ver    figura     I     anexa.

7.Relação entre as % que passam nas peneiras n.º 200 e n.º 8
        Ver    figura     II    anexa

II - ESTABILÔMETRO





1. Valor do Estabilômetro
37
-
35
-

2. Susceptibilidade do Vapor de Água (Valor do Estabilômetro)





Método DAER n.º 307
30
-
25
-

3. Inchamento (polegada)





Método DAER n.º 305
0.030
-
0.030
-







7.3 EQUIPAMENTO

Todo o equipamento antes do início da execução da obra, deverá ser examinado pela Fiscalização, devendo estar de acordo com esta Especificação, sem o que não será dada a ordem de serviço. São previstos os seguintes equipamentos:

· Usina;

· Acabadoras;

· Rolos compactadores;

· Caminhões.

7.3.1 Depósito para Cimento Asfáltico

Os depósitos para cimento asfáltico deverão ser capazes de aquecer o material às temperaturas necessárias determinadas nesta Especificação. O aquecimento deverá ser feito por meio de serpentinas a vapor, óleo, eletricidade ou outros meios, de modo a não haver contato com o interior do depósito. Deverá ser instalado um sistema de circulação para o cimento asfáltico, de modo a garantir a circulação, desembaraçada e contínua, do depósito ao misturado, durante todo o período de operarão. Todas as tubulações e acessórios deverão ser dotados de isolamento, a fim de evitar perdas de calor. A capacidade dos depósitos deverá ser suficiente para, no mínimo, três dias de serviço.

7.3.2 Depósito para Agregados (Silos)

Os silos deverão ter capacidade total de, no mínimo, três vezes a capacidade do misturador e serão divididos em compartimentos dispostos de modo a separar e estocar, adequadamente, as frações apropriadas do agregado. Cada compartimento deverá possuir dispositivos adequados de descarga. Haverá um silo adequado para o  “filler”, conjugado com dispositivos para a sua dosagem.

7.3.3 Usinas para Misturas Asfálticas

O concreto asfáltico deve ser misturado em uma usina fixa, gravimétrica ou volumétrica. Os agregados podem ser dosados em peso ou em volume.

Cada usina deverá estar equipada com uma unidade classificadora de agregado, após o secador, e dispor de misturador de “pugmill” , com duplo eixo conjugado, provido de palhetas reversíveis e removíveis, ou outro tipo capaz de produzir uma mistura uniforme. Deve, ainda, o misturador possuir dispositivos de descarga, de fundo ajustável e dispositivo para o controle do ciclo completo da mistura.

Poderá também ser utilizada uma usina com tambor secador/misturador de duas zonas (convecção e radiação) -“Drum-Mixer’, provida de: coletor de pó, alimentador de “filler’,  sistema de descarga da mistura betuminosa por intermédio de transportador de correia com comporta do tipo  Clam-shell” ou, alternativamente em silos de estocagem.

A usina deverá possuir silos de agregados múltiplos, com pesagem dinâmica dos mesmos e deverá ser assegurada a homogeneidade das granulometrias dos diferentes agregados.

A usina deverá possuir ainda uma cabina de comandos e de quadros de força. Tais partes devem estar instaladas em recinto fechado, com os cabos de força e comandos ligados em tomadas externas, especiais para essa aplicação. A operação de pesagem dos agregados e do ligante betuminoso deverá ser semi-automática, com leitura instantânea e acumulada dos mesmos, através de digitais em  “display” de cristal líquido. Deverão existir potenciômetros para compensação das massas específicas dos diferentes tipos de cimentos asfálticos e para seleção de velocidades dos alimentadores dos agregados frios.

Os agregados devem ser secados por meio de um tambor secador, o qual é regularmente alimentado por qualquer combinação de correias transportadoras ou elevadores de canecas. O secador deve ser provido de um instrumento para determinar a temperatura do agregado que sai do secador. O termômetro dever ter precisão de 5o C e deve ser instalado de tal maneira que a variação de 5o C na temperatura do agregado seja mostrada pelo termômetro dentro de um minuto.

7.3.4 Acabadora

As vibro-acabadoras devem ser autopropelidas e possuírem um silo de cargas e, roscas distribuidoras, para distribuir uniformemente a mistura em toda a largura de espalhamento da acabadora. Deverão possuir dispositivos que permitam a execução de bordas alinhadas sem a utilização de formas laterais fixas.

As vibro-acabadoras devem possuir dispositivo eletrônico para controle de espalhamento, de forma que a camada distribuída tenha a espessura solta que assegure as condições geométricas de seção transversal, greide e espessura compactada de projeto.

A acabadora deverá ainda apresentar mesa ou lâmina vibratória para acabamento e compactação inicial da mistura.

Se durante a construção for verificado que o equipamento não propicia o acabamento desejado, deixando a superfície fissurada, segregada, irregular, etc., e não for possível corrigir esses defeitos, esta acabadora deverá ser substituída por outra que produza um serviço satisfatório.

A vibro-acabadora deve operar independentemente do veículo que está descarregando.

Enquanto o caminhão está sendo descarregado, o mesmo  deve ficar em contato permanente com a vibro-acabadora, sem que sejam usados os freios para manter esse contato.

7.3.5 Equipamento de Compactação

Todo o equipamento de compactação dever ser autopropulsor e reversível.

Os rolos “tandem” de aço com dois eixos devem pesar, no mínimo, 8t.

Os rolos usados para a rolagem inicial devem ser equipados com rodas com diâmetro de, no mínimo, 1,00m.

Os rolos pneumáticos devem ser do tipo oscilatório com uma largura não inferior a 1,90m e com as rodas pneumáticas de mesmo diâmetro, tendo uma banda de rodagem satisfatória. Rolos com rodas bamboleantes não serão permitidos. Os pneus devem ser montados de modo que as folgas entre os pneus adjacentes sejam cobertas pela banda de rodagem do pneu seguinte.

Os pneus devem ser calibrados para o peso de operação, de modo que transmitam uma pressão de contato “pneu-superfície” que produza a densidade mínima especificada.

Os rolos pneumáticos devem possuir dispositivos que permitam a variação simultânea de pressão em todos os pneus. A diferença de pressão entre os diversos pneus não deverá ser superior a 5 libras por polegada quadrada.

Cada passagem do rolo deve cobrir a anterior adjacente, em pelo menos 0,30m

O Empreiteiro deverá possuir um equipamento mínimo, constando de um rolo pneumático e um rolo “tandem” de dois eixos de 8t para cada vibro-acabadora, com um operador para cada rolo, ou naquelas quantidades e tipos indicados nas especificações particulares do projeto.

7.3.6 Caminhões para Transporte da Mistura

Os caminhões tipo basculantes para o transporte do concreto asfáltico, deverão ter caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo parafínico, ou solução de cal, de modo a evitar a aderência da mistura às chapas.

7.3.7 Balança para Pesagem de Caminhões

Para pesagem de caminhões com o concreto asfáltico, deverá o Empreiteiro instalar balanças com a precisão de 0,5% da carga máxima indicada e sua capacidade deve ser, pelo menos, 2.000 kg superior à carga total máxima a ser pesada. As balanças deverão ser aferidas sempre que a Fiscalização julgar conveniente. Os dispositivos de registro e controle da balança devem ser localizados em local abrigado e protegido contra agentes atmosféricos e climáticos.

7.4 EXECUÇÃO

7.4.1 Preparação da Superfície Existente

7.4.1.1 Imprimação

A superfície da base que receberá a camada de concreto asfáltico deverá estar imprimada de acordo com a Especificação DAER-ES-P  12/91.

7.4.1.2 Pintura de Ligação

Nos casos em que a mistura asfáltica não aderir à camada asfáltica existente, deverá ser aplicada uma pintura de ligação de acordo com a Especificação DAER-ES-P  13/91.

7.4.2 Operação da Usina

7.4.2.1 Estocagem

O local onde estiver instalada a usina deve dispor de espaço suficiente para a estocagem dos agregados em montes ou depósitos separados de cada tipo de agregado. Os diferentes tipos devem ser mantidos separados e assim transportados ao sistema de alimentação fria.

O pátio de armazenamento dos agregados deve ser mantido limpo e em ordem, e os diversos depósitos devem permitir acesso fácil à coleta de amostras para ensaios.

Antes da alimentação dos silos frios, os materiais deverão ser separados e estocados como se explica a seguir.

Os agregados cujas faixas estão especificadas no item 2.2 devem ser separados em duas frações e depositados separadamente. Destas frações, uma deverá ter, no mínimo, 80% das partículas passando na peneira no 4  e a outra deverá ter, no mínimo, 80% das partículas retidas na peneira no 4.

Se o agregado for separado em três frações, o terceiro estoque em adição aos anteriormente citados deve conter materiais dos quais, no mínimo 80% fiquem retidos na peneira no 8 ou, no mínimo, 80% passem na peneira no 8.

O Empreiteiro deverá ainda providenciar em um estoque separado de material fino natural ( areia ), de granulometria conforme a determinada em projeto.

Quando for usado  “filler” , este deverá ser colocado em depósito separado, de conveniente capacidade e protegido contra a umidade.

Ao colocar os materiais em montes de estocagem, ou levá-los destes depósitos para o sistema de alimentação fria, qualquer processo que produza a segregação, contaminação ou degradação do agregado ou da mistura dos agregados deve ser abandonado; o material segregado, contaminado ou degradado cabe ser repeneirado ou eliminado.

7.4.2.2 Secagem

A secagem deve perdurar por um tempo suficiente e a uma temperatura suficientemente alta para reduzir o teor de umidade médio, de modo que na conclusão das operações de mistura e também por ocasião do espalhamento da mistura, o teor de umidade na mistura não exceda a 1%, de acordo com o determinado pelo método de Ensaio DAER no 311.

7.4.2.3 Proporcionamento

Os agregados serão basicamente proporcionados na unidade de alimentação fria, de maneira a satisfazer às exigências granulométricas do projeto e manter o proporcionamento de agregados naturais e britados dentro das porcentagens indicadas pelo projeto.

Após o proporcionamento e secagem dos agregados, estes serão separados em frações na unidade de controle da granulometria  (silos quentes), no caso das usinas convencionais.

A mistura dos agregados deve ser separada em três ou mais porções, que serão depositadas em silos separados. 

Se o agregado for separado em três frações, uma será constituída pelas partículas compreendidas entre o diâmetro máximo especificado e a peneira 3/8”. A segunda fração será composta pelas partículas compreendidas entre as peneiras 3/8” e  no 8. Finalmente, a terceira fração será constituída pelas partículas que passam na peneira no 8. 

Esta fração deverá conter menos que 15% de partículas retidas na peneira no 8. As demais frações deverão conter menos que 15% de partículas que passam na peneira no 8. O não cumprimento destas exigências deverá ser corrigido imediatamente, e o material que não satisfizer a estas condições deverá ser repeneirado ou eliminado.

No caso de usinas “drum-mixer”, será necessário assegurar-se a uniformidade dos agregados incorporados nos silos frios e a correspondente verificação pelo controle tecnológico, para que as ajustagens normais ao processamento sejam executadas oportunamente.

Quando o projeto indicar o uso de “filler’, este será introduzido no misturador separadamente e deve estar completamente seco.

No caso de usina gravimétrica, a quantidade especificada de “filler” deverá ser introduzida diretamente no misturador, o mais perto possível da sua parte central.

A quantidade de “filler” será determinada por pesagem ou por algum método que propicie uma alimentação uniforme, com variação máxima de 10% da quantidade especificada.

No caso da usina volumétrica, o sistema de alimentação do “filler” consistirá de um pequeno silo auxiliar, sem-fim e elevador, que permita descarregar, de maneira uniforme, contínua e constante, a quantidade indicada pelo projeto.

A descarga do “filler” se dará imediatamente antes do misturador.

O pequeno silo auxiliar deverá possuir dispositivo regulável que permita controlar o fluxo do “filler”.

Este sistema deve estar sincronizado aos dispositivos controladores do fluxo do agregado e do cimento asfáltico.

As proporções exatas de agregados e a quantidade de cimento asfáltico serão ajustadas de forma que a mistura asfáltica resultante esteja dentro das exigências do projeto do concreto asfáltico. 

Quando o agregado for separado em mais do que duas frações, a quantidade de agregado em qualquer silo deve ser menor do que 20% da quantidade total do agregado nos silos.

Os tamanhos de peneiras para separar o agregado da unidade de controle granulométrica devem ser selecionados pelo operador.

Nenhum silo deve conter mais do que 10% do material que fica retido na peneira, nem mais do que 10% do material que passa na peneira menor.

7.4.2.4 Mistura

O concreto asfáltico de deve ser misturado em uma usina fixa, gravimétrica ou volumétrica, convencional ou ainda do tipo “drum-mixer”.

Os agregados podem ser dosados em peso ou volume.

A uniformidade de distribuição do asfalto na massa será determinada pelo ensaio de extração, de acordo com o Método de Ensaio DAER no 309, devendo a variação do teor de asfalto ficar dentro das tolerâncias especificadas no item 2.4.b.

Esta exigência se aplica às amostras colhidas em diversos pontos do misturador de uma usina gravimétrica, em uma porção simples ou em sucessivas porções.

A mesma também se aplica às amostras coletadas em diferentes pontos de descarga de uma usina volumétrica, ou ao material coletado de qualquer local, por indicação da Fiscalização.

O peso de uma porção no misturador de uma usina gravimétrica ou a velocidade de alimentação no misturador de uma usina volumétrica devem ser tais que permitam uma mistura completa e homogênea de todo o material. Se houver regiões no misturador em que o material não se move, ou não é suficientemente agitado, durante a operação de mistura, estas regiões devem ser eliminadas, reduzindo o volume do material ou por meio de outros ajustes.

As usinas deverão possuir coletor de pó com dispositivos que permitam coletar e devolver uniformemente ao misturador, todo ou parte do material coletado, conforme determinação da Fiscalização.

Ao ser adicionado ao agregado, o cimento asfáltico deve estar na faixa de temperatura de 135o C a 180oC. Entretanto, a temperatura de mistura do cimento asfáltico deverá ser determinada em função da relação “Temperatura-Viscosidade”. A faixa de temperatura conveniente é aquela na qual o comento asfáltico apresenta uma viscosidade situada entre 75 e 150 segundos Saybolt-Furol, sendo que a temperatura ótima corresponde à viscosidade 85 ( 10 segundos Saybolt-Furol.

Por ocasião da adição do cimento asfáltico ao agregado, a temperatura do agregado não deve ser inferior a 120o C, nem superior a 175 o C. Os agregados no momento da mistura devem estar 10 o C acima da temperatura do cimento asfáltico, porém igual ou inferior a 175 o C.

Os depósitos de cimento asfáltico deverão permitir a determinação do volume existente, em qualquer ocasião, com a precisão de 350 litros.

Cumpre providenciar em uma saída adequada, para a tomada de amostras nos condutos de alimentação de cimento asfáltico que ligam os tanques de estocagem ao misturador da usina. Esta saída deve consistir de um válvula de 1/2” ou 3/4” que permita coletar lentamente uma amostra de um litro, a qualquer momento, durante o funcionamento da usina.

A extremidade de descarga do tubo de circulação do cimento asfáltico deve ser mantida abaixo do nível do cimento asfáltico no tanque de estocagem, para evitar a descarga deste junto com ar.

Deverá ser colocado no sistema de circulação do cimento asfáltico, imediatamente antes do mesmo entrar em contato com o agregado, um dispositivo indicador de temperatura para leituras até 260o C e precisão de 5 o C.

Todos os recipientes usados para medida de agregado, “filler” e cimento asfáltico, bem como as balanças, devem ser isoladas contra o movimento da usina de modo que, durante qualquer operação do equipamento, o erro na pesagem, com toda a usina trabalhando, não exceda a 3% para qualquer medida total, nem exceda a 2% para qualquer medida parcial. O Empreiteiro deve fornecer balança e um tanque de 200 litros para uso na verificação dos instrumentos de medida. O misturador deve ser equipado com um me

O instrumento deve medir o tempo de mistura com precisão de segundos.

O tempo total de mistura é definido pelo intervalo que inicia quando todos os agregados estão no misturador e termina com a abertura do portão de descarga do misturador.

A operação deve continuar até que se produza uma mistura homogênea de agregados de aparência constante.

Os agregados da mistura devem ficar completamente envolvidos e uniformemente distribuídos na mistura. Em geral, o tempo de mistura não deve ser superior a 30 segundos, podendo ser reduzido quando, na opinião da Fiscalização, as partículas de agregação estejam uniformemente distribuídas na mistura, além de completa e uniformemente revestidas com o cimento asfáltico.

O tempo de mistura normalmente será determinado por meio do Ensaio de Contagem de Ross  (ATM D-2489), adotando-se o valor de  95  % para as misturas tipo A, B e 90% para as misturas do tipo C e D.

7.4.3 Transporte da Mistura

Os caminhões tipo basculantes para transporte do concreto asfáltico deverão ter caçambas metálicas, robustas, lisas e limpas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo parafínico ou solução de cal, de modo a evitar a aderência da mistura às chapas.

Quando as condições climáticas, associadas a distâncias de transporte o exigirem ou quando determinado pela Fiscalização, todas as cargas de mistura deverão ser cobertas por lona de tamanho suficiente para abrigar toda a carroceria.

Todo caminhão que produza uma excessiva segregação de material, devido à sua sustentação ou deficiência mecânica, ou que apresentar vazamento de óleo em quantidade prejudicial, ou ainda os que causem seguidamente atrasos por anomalias mecânicas, deverão ser retirados do trabalho até que tenham sido sanados os respectivos defeitos.

7.4.4 Espalhamento e Compactação

7.4.4.1 Requisitos Gerais

As misturas asfálticas deverão ser colocadas na estrada somente quando a base a receber a mistura se encontrar seca e o tempo não se apresentar chuvoso ou com neblina.

A rolagem inicial deve ser realizada quando a temperatura da mistura for tal que somada à temperatura do ar esteja entre 150o C e 190o C. Se a temperatura de qualquer mistura asfáltica que deixar a usina cair mais do que 12o C, entre o tempo de carregamento na estrada, devem-se usar lonas para cobrir as cargas.

As misturas devem ser colocadas na estrada quando a temperatura atmosférica estiver acima de 10o C.

As juntas longitudinais do eixo, na execução de mais de uma camada, não deverão ser coincidentes; deverá haver um afastamento lateral de 0,15m entre junta de camadas sucessivas, sendo que na camada final deverá ser coincidente com o eixo do projeto.

As juntas transversais não devem ser coincidentes no caso de camadas sobrepostas.

A Fiscalização pode permitir outros esquemas de posicionamento das juntas, se considerar que tal permissão não afetará adversamente a qualidade da pista concluída.

As bordas do revestimento concluído devem ser recortadas vertical e uniformemente às linhas requeridas para a execução dos acostamentos.

Em locais onde o concreto asfáltico deve ser colocado sobre áreas inacessíveis aos equipamentos de espalhamento e compactação, deverá ser espalhado por qualquer meio que permita obter os resultados especificados, devendo ser completa e perfeitamente compactado no alinhamento, greide e seção transversal por meio de soquetes pneumáticos ou por outros métodos que produzam o grau de compactação especificado. Nenhum trabalho poderá realizar-se sem que os alinhamentos apresentem condições de permitir uma distribuição contínua e uniforme de mistura asfáltica.

Os veículos transportadores deverão, em qualquer ocasião, ter condições de transportar imediatamente toda a produção da usina.

A capacidade nominal das usinas instaladas, funcionando na obra, não poderá ser inferior a 70% da capacidade nominal da vibro-acabadora.

Os trabalhos complementares manuais e a compactação deverão ter condições de permitir o avanço das obras na velocidade em que a mistura for espalhada.

7.4.4.2 Espalhamento

Estando as condições climáticas, a superfície, a mistura e o equipamento de acordo com os requisitos desta Especificação, o concreto asfáltico deve ser espalhado de maneira a obter-se a espessura total indicada pelo projeto, por meio de uma vibro-acabadora.

A acabadora deverá se deslocar a uma velocidade dentro da gama indicada pelo fabricante, de forma tal que permita o espalhamento da mistura contínua e uniformemente, reduzindo ao mínimo o número e o tempo das paradas.

Quando a capacidade das usinas permitir, poder-se-á trabalhar com acabadoras escalonadas construindo a camada em toda a largura e evitando juntas longitudinais. 

No caso de ser distribuída em meia-largura, depois de compactada a primeira faixa, passar-se-á a segunda, executando-se o espalhamento, compactação e acabamento de mesma forma como especificado para a primeira.

Quando, por imposição do projeto, a mistura asfáltica for espalhada em duas camadas, o procedimento antes indicado para as diferentes faixas se aplicará às camadas executadas separadamente. 

Quando forem previstas duas camadas, a segunda, sempre que possível, será executada logo que a primeira tenha sido compactada e esfriada.

A quantidade de material nas roscas distribuidoras deve ter altura uniforme.

O trabalho manual, atrás da acabadora, deverá ser reduzido ao mínimo.
As juntas longitudinais e transversais devem ter superfície acabada no mesmo plano que as áreas adjacentes, não apresentando ressaltos ou depressões.

A borda da camada compactada anteriormente deve ser previamente pintada com asfalto líquido antes da  colocação da camada adjacente. Esta pintura deve ser leve e não atingir a superfície compactada, para evitar posterior exsudação do asfalto na junta.

7.4.4.3 Compactação

De maneira geral, a compactação constituir-se-á de três etapas: rolagem inicial, rolagem intermediária e rolagem final.

Logo após o espalhamento da mistura, a superfície deve ser verificada. Todas as irregularidades devem ser corrigidas e a compactação iniciada imediatamente. 

O concreto asfáltico será espalhado e compactado em camadas cuja espessura mínima está definida no Quadro I. A espessura máxima, devido às condições de densidade e acabamento, será especificada para cada caso em particular.

A fim de obter um bom desempenamento da superfície em todas as etapas de rolagem, deverão ser evitadas paradas bruscas, mudanças de direção sobre a massa quente e paradas na mesma linha transversal. Quando qualquer ocorrência destas for verificada, a área abrangida deverá ser corrigida imediatamente por processos manuais e recompactada.

a) Rolagem Inicial

Será executada com rolos tandem, e consistirá somente de uma cobertura, realizada imediatamente atrás da acabadora. Esta operação não deverá produzir afundamento, trincas ou deslocamentos prejudiciais à camada. A rolagem se processará da borda mais baixa para a parte mais elevada. Em nenhuma ocasião o centro deve ser rolado em primeiro lugar.

A roda-motriz do rolo deve ser a dianteira, considerando o sentido de espalhamento, de modo que a mesma compacte a mistura imediatamente atrás da acabadora.

b) Rolagem Intermediária

Será executada com o rolo de pneus indicado nesta Especificação. Este rolo iniciará a compactação logo que a rolagem inicial esteja concluída.

Após cada cobertura, a pressão dos pneus deve ser aumentada de modo a ser atingida, o mais rápido possível, a pressão de contato pneu-superfície, que permita obter com um menor número de passadas a densidade especificada, ficando limitado a um mínimo de três coberturas com essa pressão.

A pressão  final dos pneus deve ser a máxima que a mistura puder suportar sem deformações, trincas ou deslocamentos.

A rolagem intermediária deverá ficar concluída antes que a temperatura caia a 65o C.

c) Rolagem Final

Será executada com um rolo tandem de dois eixos, com peso de 8t e somente na última camada. É uma rolagem de acabamento, com a finalidade de corrigir irregularidades. Esta rolagem continuará até que a superfície esteja completamente lisa e desempenada.

7.4.5 Acabamento e Abertura do Tráfego

Após concluída a compactação, a superfície do revestimento deve ser lisa, desempenada e isenta de trilhas, ondulações, depressões e irregularidades e satisfazer, dentro do especificado no item 5 - Controle - às exigências de espessura, greide e seção transversal.

Todas as misturas que apresentem rupturas, desagregações, impurezas ou, ainda, acusarem outros defeitos, deverão ser removidas e substituídas por nova mistura de acordo com o projeto e esta Especificação, a qual será imediatamente compactada, de modo a se obterem condições idênticas às das superfícies circundantes.

Toda a área que apresentar excesso ou falta de asfalto será removida e substituída por material novo, procedendo-se da mesma forma exposta acima.

Todos os pontos e juntas elevadas, depressões, saliências, etc., deverão ser corrigidos.

Todos os locais que não preencherem os requisitos desta Especificação devem ser corrigidos antes da colocação da camada seguinte.

As verificações do acabamento devem ser feitas imediatamente após a rolagem inicial. Concluída a rolagem final, o acabamento da superfície deverá ser novamente verificado, procedendo-se a correção dos defeitos conforme especificado.

7.4.5.1 Abertura ao Tráfego

Os revestimentos recém acabados deverão ser mantidos sem trânsito até seu completo resfriamento. 

7.5 CONTROLE

7.5.1 Controle Tecnológico

Todos os materiais deverão ser examinados em laboratório, obedecendo à metodologia indicada pelo DAER e satisfazer as Especificações em vigor.

7.5.1.1 Controle de Qualidade do Material Betuminoso

O controle de qualidade do material betuminoso constará do seguinte:

Cimento asfáltico:

1 ensaio do ponto de fulgor, para cada100t;

1 índice de Pfeiffer, para cada 500t;

1 ensaio de espuma, para todo carregamento que chegar à obra.

7.5.1.2 Controle de Qualidade dos Agregados

O controle de qualidade dos agregados constará do seguinte:

2 ensaios de granulometria do agregado, de cada silo quente, por dia;

1 ensaio de sanidade e Abrasão Los Angeles quando houver variação da natureza do material;

1 ensaio de lamelaridade para cada 900m3;

1 ensaio de equivalente de areia do agregado miúdo, por dia;

1 ensaio de granulometria do material de enchimento (filler), por dia.

7.5.1.3 Controle da Quantidade de Ligante na Mistura

Devem ser efetuadas duas extrações de betume, de amostras coletadas na pista, depois da passagem da acabadora, para cada dia de 8 horas de trabalho. A porcentagem de ligante poderá variar, no máximo, ( 0,3 da fixada no projeto.

7.5.1.4 Controle da Graduação da Mistura de Agregados

Será procedido o ensaio de granulometria da mistura dos agregados resultantes das extrações citadas no item anterior. A curva granulométrica deve manter-se contínua, enquadrando-se dentro das tolerâncias especificadas no projeto.

7.5.1.5 Controle de Temperatura

Serão efetuadas, no mínimo, quatro medidas de temperatura, por dia, em cada um dos itens abaixo discriminados:

a) do agregado, no silo quente da usina;

b) do ligante, na usina;

c) da mistura betuminosa, na saída do misturador da usina;

d) da mistura, no momento do espalhamento e no início da rolagem, na pista.

Em cada caminhão, antes da descarga, será feita, pelo menos, uma leitura da temperatura.

As temperaturas devem satisfazer aos limites especificados anteriormente.

7.5.1.6 Controle das Características Marshall da Mistura

Dois ensaios Marshall, com três corpos de prova cada, devem ser realizados por dia de produção da mistura. Os valores de estabilidade e de fluência deverão satisfazer as Especificações do projeto.

As amostras devem ser retiradas após a passagem da acabadora e antes da compressão.

7.5.1.7 Controle da Compressão

O controle de compressão da mistura betuminosa deverá ser feito, preferencialmente, medindo-se a densidade aparente de corpos de prova extraídos da mistura comprimida na pista, por meio de brocas rotativas. Deve ser realizada uma determinação a cada 100m de meia pista.

7.5.2 Controle Geométrico

7.5.2.1 Espessura

A espessura será medida pelo nivelamento do eixo e das bordas, em cada estaca, antes do espalhamento e após a compactação da camada.

A espessura da camada de concreto asfáltico determinada pela fórmula abaixo, não pode ser menor do que a espessura de projeto menos 5%.
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N ( 9 (no de determinações).

Na determinação de 

 serão utilizados pelo menos 9 valores de espessuras individuais x, obtidos pelo nivelamento do eixo e bordos de 20 em 20m, antes e depois das operações de espalhamento e compactação.

Não se tolerará nenhum valor individual de espessura fora do intervalo ( 10%, em relação a espessura de projeto.

7.5.2.2 Largura

Não serão admitidas larguras inferiores às estabelecidas em projeto.

7.5.2.3 Superfície Acabada

A verificação do acabamento será feita com uma régua perfeitamente desempenada de 3,60m de comprimento e conforme aqui especificado.

Quando a régua for colocada sobre a superfície acabada e perpendicularmente ao eixo da estrada, essa superfície não deverá apresentar variações maiores do que      6 mm em relação a borda inferior da régua.

O limite permitido de inclinação transversal da plataforma será de + 0,5%.

7.6 MEDIÇÃO

No cálculo dos volumes, obedecidas as tolerâncias especificadas, será considerada a espessura média ((x ) calculada como indicado no item 5.

Quando (x for inferior a espessura do projeto, será considerado o valor de (x, e quando (x for superior a espessura do projeto será considerada a espessura do projeto.

7.7 PAGAMENTO

A mistura betuminosa será paga de acordo com a medição referida no item anterior e de acordo com o preço unitário contratual.

Este preço inclui, salvo especificação em contrário, todos os agregados naturais e artificiais, inclusive o preparo da mistura, transporte, espalhamento e a compressão da mistura, toda a mão-de-obra e encargos, equipamentos, ferramentas e eventuais relativos a este serviço, assim como todo transporte de agregados e do material betuminoso dos tanques de estocagem à pista.

Os materiais betuminosos e o filler, quando não fornecidos pelo DAER-RS, deverão ser pagos à parte, de acordo com as normas em vigor.

8. DRENAGEM

8 DRENAGEM

9. MEIOS-FIOS DE CONCRETO

9 MEIOS-FIOS DE CONCRETO

9.1 GENERALIDADES

Meios-Fios: São peças de concreto pré-moldado com forma e dimensões especificadas, alinhadas segundo o greide de via pública, destinadas a proteger as bordas do pavimento e criar um ressalto protetor aos passeios ou alçadas.

Espelho: É a parte do meio-fio na face livre, aproximadamente vertical, que constitui o ressalto entre o nível do pavimento e o da calçada ou passeios.

Piso: É a face superior do meio-fio ou cordão.

Cordões ou Tentos: São peças de concreto, alinhadas segundo o greide da via pública, destinadas a proteger as bordas do pavimento e cujo piso coincide com a superfície do pavimento, isto é, do revestimento.

9.2 MATERIAIS

Os meios-fios deverão ser executados em concreto pré-moldado com fck = 150 kg/cm2.

Os materiais constituintes: água, agregado graúdo, cimento e areia deverão satisfazer às exigências das Normas Brasileiras em vigor.

9.3 ASSENTAMENTO

Após a liberação dos serviços de compactação da base granular, antes dos serviços de pavimentação asfáltica, deverão ser assentes os meios-fios, em cavas de fundações previamente apiloadas.

Após o assentamento, as valas junto aos passeios deverão ser aterradas e apiloadas.

Os meios-fios deverão ter suas arestas superiores rigorosamente alinhadas, cuja verificação deverá ser efetuada antes do início dos serviços de pavimentação.

O rejuntamento dos meios-fios deverá ser executado com argamassa de cimento e areia na dosagem em volume de 1 de cimento para 3 de areia.

9.4 CONTROLE GEOMÉTRICO

Serão admitidas as seguintes tolerâncias:

· ( 2 cm em relação às dimensões da seção transversal do meio-fio;

· ( 1 cm em relação ao alinhamento e perfil estabelecidos no projeto. O alinhamento deverá ser verificado na face do lado da pista.

9.5 CONTROLE TECNOLÓGICO

Os meios-fios deverão atender à resistência à compressão exigida.

9.6 MEDIÇÃO

Os meios-fios serão medidos por metro linear assentado e rejuntado conforme projeto.

O pagamento será realizado de acordo com a medição do item anterior, após a aprovação dos serviços pela Fiscalização e aos preços unitários contratuais.

10. REGULARIZAÇÃO DE PASSEIOS

10 REGULARIZAÇÃO DE PASSEIOS

10.1 GENERALIDADES

Os passeios consistirão na pavimentação com basalto irregular, assentes sôbre camada de 10 cm de saibro importado e compactado, nivelados no sentido longitudinal com o bordo do meio-fio e tendo, no sentido transversal, uma declividade de 2% em direção ao mesmo e rejuntados com argamassa de cimento e areia traço 1:3.

10.2 MATERIAIS

Os materiais a empregar nos passeios serão peças de basalto irregular, saibro, cimento e areia.

10.3 EQUIPAMENTO

Não são recomendados equipamentos especiais para este serviço, podendo o mesmo ser realizado com trabalho braçal.

10.4 EXECUÇÃO

Deverá ser executada uma escarificação geral, na espessura de 10 cm, seguida de umedecimento ou secagem, compactação e acabamento.

A compactação será expedita, podendo ser mecânica ou por apiloamento manual, a critério do empreiteiro.

As lajes serão assentes e rejuntadas com argamassa de cimento e areia traço 1:3 nivelados no sentido longitudinal com o bordo do meio-fio e tendo, no sentido transversal, uma declividade de 2% em direção ao mesmo.

10.5 CONTROLE

O controle será também expedito, visual, a juízo da Fiscalização.

10.6 MEDIÇÃO

A medição dos serviços relativos aos passeios será feita por metro quadrado de passeio concluído.

10.7 PAGAMENTO

Os pagamentos serão feitos de acordo com as medições do item anterior, aos preços contratuais, após a aprovação dos serviços pela Fiscalização.

11. DEMOLIÇÃO E REMOÇÃO DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO

11 DEMOLIÇÃO E REMOÇÃO DE REVESTIMENTO ASFÁLTICO

11.1 Generalidades

Esta especificação aplicar‑se‑á à remoção dos revestimentos asfálticos, tais como concretos asfálticos (CBUQ), pré‑misturados, etc., nas áreas previamente indicadas, visando recompor ou alterar o revestimento existente.

11.2 Equipamentos

Serão empregados os seguintes equipamentos:

a) marteletes e rompedores pneumáticos:

b) compressores de ar;

c) motoniveladora pesada com escarificador;

d) retroescavadeiras e pás carregadeiras;

e) ferramentas manuais: alavancas, picaretas, etc.

11.3 Execução

Compreenderá a completa demolição e remoção das camadas integrantes dos revestimentos asfálticos, reduzindo‑se as placas a tamanhos compatíveis, depositan​do‑as em montes para o posterior carregamento.

Esta operação deverá ser executada de molde a evitar danos a canalização, bocas​de‑lobo, poços‑de‑visita, passeios, etc.

11.4 Medição

A medição será realizada pela área demolida e removida expressa em M2

11.5 Pagamento

0 pagamento será feito pelo preço unitário proposto, devendo incluir todas as des​pesas com materiais, equipamentos, mão‑de‑obra, leis sociais, despesas indiretas, encargos diversos, eventuais, etc., previstos para execução deste serviço.

12. PAVIMENTAÇÃO COM PLACAS DE CONCRETO

12 PAVIMENTAÇÃO COM PLACAS DE CONCRETO

12.1 GENERALIDADES

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições gerais e o método construti​vo para a execução de pavimentação com placas de concreto.

Os pavimentos de concreto de cimento são constituídos de placas de concreto, não armadas ou eventualmente armadas, desempenhando simultaneamente as funções de base e de revestimento.

As placas de concreto constituintes do pavimento deverão se assentar sobre uma sub‑base de brita graduada, de solo melhorado com cimento, de concreto magro ou outra indicada no projeto, a fim de que sejam evitados os efeitos de bombeamento e seja assegurado às placas um suporte uniforme ao longo do tempo.

As placas eventualmente armadas, dependerão de projetos específicos.

12.2 MATERIAIS

12.2.1 Cimento

0 cimento a empregar será o Portland comum ou de alto‑forno ou pozolânico,

devendo satisfazer às prescrições das NBR 5732, NBR 5733, NBR 5735 e NBR 5736. Caberá à fiscalização aprovar o cimento a ser empregado, podendo exigir a apresentação de certificado de qualidade, quando julgar necessário. Todo cimento deverá ser entregue no local da obra, em sua embalagem original. 0 cimento deve​rá ser armazenado em local seco e abrigado, por período de tempo e forma de empilhamento que não comprometam a sua qualidade. Será permitido o uso de cimento a granel, desde que, em cada silo, seja depositado o cimento de uma única procedência. 0 cimento, em silo, só poderá ficar armazenado por período tal que não venha a comprometer a sua qualidade.

0 uso de cimento  Portland de alta resistência inicial terá o seu uso restringido,

devido a necessidade de cuidados especiais de projeto tendo em vista os valores significativos de retração.

12.2.2 Agregados

Os agregados para a confecção de concreto ou argamassa deverão ser de

materiais sãos, resistentes e inertes, de acordo com as definições seguintes. Deverão ser armazenados separadamente, isolados do terreno natural por assoa​lho de madeira ou camada de concreto de cimento.

12.2.2.1 Agregado miúdo

0 agregado miúdo é a areia natural quartzosa de diâmetro máximo ou igual a 4,8 mm. Deve ser limpo e não apresentar substâncias nocivas, como torrões de argila, matéria orgânica, e outras, obedecendo ao prescrito na NBR 7211, principalmente no que se refere a granulometria ótima.

Somente mediante autorização da Fiscalização poderão ser empregadas areias artificiais provenientes de rocha sadia.

12.2.2.2 Agregado graúdo

Deverão ser provenientes de rochas graníticas, ganisses e rochas basálticas e se constituirão de pedra britada de diâmetro máximo superior a 4,8 mm e inferior a 50 mm, isento de partículas aderentes, e não podendo apresentar substâncias nocivas, como torrões de argila, matéria orgânica, e outras, obede​cendo ao prescrito na NBR 7211.

0 coeficiente Los Angeles não pode exceder a 40%.

0 agregado graúdo será constituído pela mistura de partículas de diversos diâmetros, em proporções convenientes, de acordo com os traços indicados. 0 diâmetro máximo do agregado devera estar entre 11'4 e 115 da espessura do pavimento, evitando‑se o uso de agregados com mais de 50 mm de tamanho.

12.2.3 Ãgua

A água para preparação do concreto deverá ser razoavelmente clara e isenta de óleos, ácidos, álcalis, matéria orgânica. Antes de ser iniciada uma obra de pavi​mentação de concreto, ou, ainda, quando houver dúvidas à respeito da água a ser empregada na mistura do concreto, deve‑se proceder a análise química e aos ensaios comparativos de comportamento executado em pastas e argamassas​padrão, conforme a NBR‑7215.

12.2.4 Aditivos

Aditivo é uma substância distinta da água, dos agregados e do cimento, que se usa como ingrediente em concretos, adicionada imediatamente antes ou durante a mistura.

Para cada finalidade há um ou mais aditivos adequados. Seu uso deve ser cuida​dosamente estudado e as prescrições do fabricantes seguidas a risca, tendo em vista que o seu emprego pode gerar efeitos colaterais indesejáveis, se descuidado.

Por este motivo e, principalmente, pelo fato de que uma gama enorme de aditi​vos, embora melhorando a resistência a compressão, tendem a diminuir a resistên​cia da tração na flexão, elemento primordial na pavimentação com placas e que os seus usos só serão permitidos mediante projeto específico e autorização expressa da fiscalização.

12.2.5 Aço

0 aço para passadores (barras de transferência) será da categoria CA‑24, com diâmetro indicado em projeto.

0 aço para ligadores (barra de ligação) será da categoria CA‑50, com diâmetro indicados em projeto.

Os aços deverão atender às características prescritas na NBR‑7480.

12.2.6 Material impermeabillizante

Entre a sub‑base e o pavimento de concreto será aplicada membrana plástica, flexível e de 0,10 mm de espessura.

12.2.7 Material para calafetação das juntas

0 material para calafetação das juntas deverá ser suficientemente adesivo ao concreto, impermeável à água, dúctil e pouco extrusível, não devendo fluir nos dias mais quentes, nem tornar‑se quebradiço nas ocasiões de frio intenso.

Serão usados selantes vazados no local, a quente e a frio. Nos selantes vaza​dos a frio serão usadas pastas e base de silicone, de resina epóxica ou de polissulfetos. Nos selantes vazados a quente poderá ser empregado cimento asfáltico (CAP‑2) filerizado, com a seguinte constituição: cimento asfáltico 35% em peso; cimento  Portland: 65% em peso.

A escolha de um ou outro método será específico para cada projeto.

12.2.8 Materiais para cura do concreto

A cura será executada inicialmente com emprego de soluções de resinas ou borracha clorada, aplicadas à superfície do concreto para formar película impermeável, na taxa indicada pelo fabricante.

Após a cura química, deve ser feita a molhagern do pavimento durante sete dias.

Os materiais usados na cura do concreto serão, normalmente, tecidos de junta, cânhamo ou algodão, mantidos, permanentemente, molhados.

Os tecidos empregados deverão absorver prontamente a água, não apresentar furos, nem conter terra ou qualquer outras substâncias que prejudiquem a absor​ção ou que tenha efeito nocivo sobre o concreto. Quando limpos e secos, não deverão pesar menos de 200 g/M2.

Alternativamente, pode‑se usar cobertura de lona sustentada por estrutura móvel.

Lâminas de água ou outros materiais que mantenham a superfície permanente​mente úmida poderão ser empregados, a critério da fiscalização.

12.2.9 Concreto

0 concreto será dosado racionalmente de modo a obter‑se, com os materiais disponíveis, uma mistura de trabalhabilidade adequada ao processo construtivo empregado e satisfazendo às condições de resistência mecânica impostas nesta especificação.

0 concreto deverá ser dosado para alcançar as seguintes características:


Compressão simples (NBR ‑ 5738) 
.......
37,0 MPa


Tração na flexão (INIBIR ‑ 12142) 
.............
4,5 MPa


Tração na compressão diametral (INIBIR ‑ 12142) ..............
3,4 MPa

Fator A/C ................................................................................0,30/0,50


Consumo mínimo de cimento. 
.............................................365 kg/M3


Slump Test
.............1 a 3cm

A granulometria da mistura dos agregados deverá ser continua e estar compreendida entre os seguintes limites:


PENEIRAS (ABERTURAS                                       PERCENTAGENS

NOMINAIS EM mm)                                           ACUMULADAS RETIRADAS
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   0

19






10‑21

99,5






29‑49

4,8






43‑64

2,4






57‑77

1,2






70‑87

0,6






81‑94

0,3






89‑97

0,15






95‑99


12.3 Equipamentos

Todo equipamento a ser usado na obra deve ser previamente aprovado pela fiscali​zação, estar em perfeito estado de funcionamento e ser mantido nestas condições. 0 executante deverá dispor, na obra, do equipamento necessário ao andamento dos ser​viços previstos no cronograma.

12.3.1 Formas

As formas laterais de concretagem, que servem também de apoio ao equipamen​to espalhador e de acabamento, deverão ser metálicas e suficientemente rígidas, de modo a suportarem, sem deformação apreciável, as solicitações do serviços.

As formas deverão guiar as máquinas empregadas e permitir o seu perfeito rolamento. A superfície em que se apoiam sobre o terreno terá a largura mínima de 20 em para as formas de mais de 20 em de altura. No caso de formas de menor altura, a largura mínima de base de assentamento será a altura da forma. As for​mas devem possuir, a intervalos de 1,50 m, no máximo, ponteiras que garantam sua perfeita fixação ao solo e posterior remoção sem prejuízo para o pavimento

executado. 0 sistema de união das formas deve ser tal que permita uma ajustagem correta e impeça qualquer desnivelamento ou desvio. Formas torcidas, empenadas ou amassadas não poderão ser usadas. Verificadas com uma régua de 3,00 m, nenhum ponto da face superior deverá apresentar flecha de mais de 3 mm e, da face lateral, de mais de 6 mm. Formas curvas ou flexíveis devem ser usadas nas curvas de raio inferior a 30,00 m. 0 executamento deverá manter no canteiro de serviço gabaritos que permitam a verificação dos perfis transversais do projeto. No caso de uso do trem de concretagem, dispensa‑se o uso das formas metálicas.

12.3.2 Equipamento para preparo e transporte do concreto

12.3.2.1 Centrais de concreto

0 preparo do concreto será efetuado em centrais dosadoras completas,

onde o concreto é dosado a seco, para posterior mistura e amassamento.

12.3.2.2 Caminhões‑betoneiras

Quando preparado em centrais dosadoras de concreto, o material será transportado ao local da obra em caminhões‑betoneira, para transporte, mistura e amassamento até no máximo 90 minutos. 

12.3.3 Pavimentadoras

Exige‑se, se adotadas, que tenham largura suficiente para a concretagem entre duas juntas longitudinais ou entre uma e a borda.

Deverão realizar o espalhamento de concreto sem segregação dos materiais, com perfeito adensamento em toda a espessura da camada e deixar a superfície do pavimento no greide e perfil transversal do Projeto, pronta para as operações de acabamento final.

Permitir‑se‑á, entretanto, o espalhamento do concreto com ferramentas de mão, evitando‑se, sempre, a segregação dos materiais. 0 adensamento será efetuado com, ao menos, uma mesa vibratória pesada e duas réguas vibratórias.

Deverá ser dada preferência à alisadora mecânica para o acabamento final da superfície, podendo‑se trabalhar com cinta de lona, com deslocamento transversal.

Vibradores de imersão deverão ser usados paralelamente à vibroacabadora para melhor adensamento nas bordas. 0 equipamento para vibração do concreto deverá operar em freqüência nunca inferior a 5.000 cicios por minuto.

12.3.4 Equipamento para execução de juntas

Serras providas de disco com diamante para serrar juntas, serão utilizadas na execução das juntas de contração além de desempenadeira para acerto da junta longitudinal.

12.3.5 Petrechos para acabamento final da superfície

Deverão existir, em número suficiente, desempenadeiras para acerto longitudi​nais e vassouras para acabamento ao pavimento.

12.3.6 Equipamento para calafetação de juntas

0 executante deverá estar provido de todos os petrechos necessários à limpeza e calafetação das juntas, como sejam: vassouras de fios duros; ferramentas com ponta em cinzel, que penetrem nas ranhuras das juntas; compressor de ar e man​gueira dotada de bocal capaz de soprar no interior da junta; caldeira para aqueci​mento do material betuminoso, com termômetro (de 50* a 200) e dispositivos para aplicação de material de vedação.

Poderá ser empregado equipamento mecânico para calefação de juntas, a crité​rio da fiscalização,

12.4 Execução

12.4.1 Assentamento da formas e preparo para a concretagem

Verificada a sub‑base quanto as suas características tecnológicas e geométricas proceder-se-ã a colocação das formas; serão assentadas de acordo com os alinhamentos indicados no projeto, uniformemente apoiadas sobre o leito e fixa​das com ponteiros de aço, de modo a suportarem sem deformação ou movimen​tos apreciáveis as solicitações inerentes ao trabalho. 0 topo das formas deverá coincidir com a superfície de rolamento prevista. Os ponteiros serão espaçados de, no máximo, 1,50 m, cuidando‑se da perfeita fixação das extremidades na jun​ção das formas.

0 alinhamento e o nivelamento das formas deverão ser verificados e, se neces​sário, corrigidos antes do lançamento do concreto, quando se verificarem erros superiores a 3 mm em relação à cota e 6 mm em relação ao alinhamento.

Quando se constatar insuficiência nas condições de apoio de qualquer forma, esta será removida e convenientemente reassentada.

Assentadas as formas, procede-se a verificação do fundo da caixa com um gabarito nelas apoiado. a correção das depressões só será permitida em camadas mínimas de 8 cm de espessura.

Após o acerto do fundo da caixa, de conformidade com o perfil transversal do projeto, a superfície será coberta com a membrana plástica, observada a superpo​sição das tiras com um recobrimento de, no mínimo, 10 cm.

Por ocasião da concretagem, as formas devem estar limpas e untadas com óleo, a fim de facilitar a desmoldagem.

0 executante deverá ter formas assentadas em uma extensão mínima de 100 m, a contar do ponto em que estiver sendo lançado o concreto, salvo orientação em contrário da fiscalização.

Sobre a superfície pronta para receber o concreto não será permitido o tráfego de veículos ou equipamento.

12.4.2  Preparo e lançamento do concreto

0 cimento deve ser medido em peso, o que pode ser feito pela contagem de sacos inteiros, não se tolerando neste caso o aproveitamento de sacos avariados.

Os agregados de tipos diferentes, miúdo e graúdo, devem ser medidos separada​mente, em peso, considerando‑se sempre nestas operações a influência da umidade.

A mistura e o amassamento do concreto serão feitos sempre mecanicamente em caminhões‑betoneiras convencionais, devidamente equipados.

0 amassamento deve ser contínuo e durar ao menos um minuto, a contar do momento em que todos os componentes do concreto estiverem no caminhão‑betoneira.

0 tempo exato de amassamento será determinado em cada caso, tendo em vista a hornogeneidade requerida para a mistura.

0 concreto deve ser transportado para o local de lançamento de modo a que não acarrete segregação ou perda de qualquer de seus componentes, em cami​nhão ‑ betoneira com velocidade de agitação de 2 a 6 R.P.M.

A produção de concreto deverá ser regulada de acordo com a marcha das opera​ções de concretagem, num ritmo que garanta a necessária continuidade de serviço.

0 lançamento do concreto deverá ser feito de modo a reduzir o trabalho de espalhamento, evitando‑se a segregação de seus componentes.

12.4.3 Espalhamento e adensamento do concreto


Acabamento da superfície

0 espalhamento do concreto será executado com o auxílio de ferramentas manuais, evitando‑se sempre a segregação dos materiais.

0 concreto deverá ser distribuído em excesso por toda a largura da faixa em execução e rasado a uma altura conveniente para que após as operações de aden​samento e acabamento, tenha a placa, em qualquer ponto, a espessura do projeto.

0 adensamento do concreto será feito por vibração, com o emprego de equipa​mento adequado, exigindo‑se entretanto o emprego de vibradores de imersão, especialmente próximos às formas, na execução de juntas ou quando a espessura do pavimento a exigir.

0 acabamento mecânico da superfície será feito igualmente por equipamento adequado e realizado imediatamente após o adensamento do concreto.

12.4.4 Juntas

Todas as juntas longitudinais e transversais, devem estar de conformidade com suas posições indicadas no projeto. Os rigores de execução para desvio máximo em relação aos alinhamentos de referência serão 5 mm para as longitudinais e 3 mm para as transversais.

Junta transversal de contração com passadores tipo "Seção Enfraquecida'

Deverá ser executado um gabarito em cada lado da placa, onde serão marca​das a posição das juntas, para que posteriormente a junta fique bem no centro das barras de transferência.

Nestas juntas serão colocadas barras de transferência com 0 3/4" aço CA ‑ 24 devidamente fixadas numa armação de ferro, com comprimento e espaçamento indicados em anexo.

As barras deverão estar isentas de ferrugem e será previamente pintada com tinta, plástica ou untada com óleo grosso ou graxa, para que prejudique sua aderên​cia ao concreto e garantir sua livre movimentação após o endurecimento do concre​to. Não deverão ocorrer contatos dos vibradores de imersão com as barras de liga​ção e respectivas armações metálicas.

Posteriormente serão serradas com discos de diamante com abertura de 6 a 8 mm e profundidade de um quarto ou um sexto da altura da placa. A serragem será feita após o concreto endurecido, entre 7 e 8 horas após a conclusão da concreta​gem de modo que, iniciada a retração, a fissura se propague em seguida ao corte, antes que a retração do concreto venha a provocar o aparecimento de fissuras indesejáveis na superfície da placa.

Junta de Construção

Ao fim de cada jornada de trabalho ou sempre que a concretagem tiver de ser inter​rompida, será executada uma junta de construção cuja posição deverá sempre coincidir com uma junta de contração. Serão dotadas de barras de transferência com diâmetro 0 3/4" aço CA‑24, com comprimento e espaçamento indicados em desenho anexo.

Cada barra terá uma metade livre, isenta de ferrugem e será previamente pinta​da com tinta plástica ou untada com óleo grosso ou graxa, para que prejudique sua aderência ao concreto e garantir sua livre movimentação após o endurecimento do concreto.

Junta Longitudinal de Articulação

Ajunta longitudinal de articulação será de encaixe tipo macho e fêmea e dota​da de barras de ligação. 0 bordo será pintado com betume, servindo de molde na execução da faixa adjacente. Será provida de entalhe ou sulco com abertura de 5 mm e bordos arredondados com diâmetro de 3 mm, para receber o material de vedação. As barras de ligação serão em aço CA ‑ 50, com diâmetro de 1/2", com espaçamento e comprimentos que atenderão às exigências do projeto especifico. Devem estar limpas, isentas de óleos ou qualquer substância que prejudique sua aderência ao concreto.

Junta de Separação ou Expansão

Este tipo de junta constitui uma descontinuidade total do pavimento e são empregadas quando as placas se posicionam junto ao pavimento existente, obras de arte ou outros impedimentos a continuidade.

0 material de separação será constituído de madeira de pinho isenta de nós, devidamente tratada, na espessura de 1,0 cm. A madeira de enchimento será divi​dida em duas alturas, uma com altura 17 cm e outra com 3,0 cm.

Após o endurecimento do concreto a parte superior da madeira com 3 cm será retirada e em seu lugar colocado o material selante especificado.

12.4.5 Acabamento final

Imediatamente após a passagem do equipamento vibroacabador, será executa​do um desempenamento longitudinal com uma desempenadeira apropriada, dispos​ta transversalmente ao eixo longitudinal do pavimento.

Antes de terminada a pega será procedida a verificação da superfície em toda a largura da faixa com uma régua de cação da superfície em toda a largura da faixa com uma régua de 3,00 m, disposta paralelamente ao eixo longitudinal do pavi​mento, e avançado, de cada vez, no máximo, metade do seu comprimento.

Qualquer depressão encontrada será imediatamente cheia com concreto fresco devidamente adensado, devendo ficar a superfície devidamente acabada. Qualquer saliência será cortada e igualmente acabada.

Após essas correções e logo que a água superficial tiver desaparecido, proce​de‑se ao acabamento final, com desempenadeira.

Em casos especiais, poderá ser usada tira de lona, que será colocada na dire​ção transversal e operada num movimento rápido de vaivém, deslocando‑se ao mesmo tempo na direção longitudinal do pavimento.

Executado o acabamento e antes do inicio da pega, as peças usadas na molda​gem superior das juntas de dilatação serão retiradas e, com ferramentas adequa​das, arredondadas todas as arestas, de acordo com o projeto.

Junto às bordas, o acabamento obtido deve ser igual ao do restante da superfície.

Qualquer porção de concreto que caia no interior das juntas deverá ser pronta​mente removida.

12.4.6 Cura

A operação de cura se processará em seguida ao acabamento, inicialmente com a execução da cura química, com aspersão de soluções de resinas ou borracha clorada, numa taxa de aplicação adequada para cobrir toda a superfície, sem​pre observando as recomendações do fabricante. A distribuição do produto de cura deverá ser feita logo que o pavimento de concreto tenha perdido o brilho, pelo desaparecimento da água na superfície. As faces laterais das placas expostas pela remoção das formas, devem ser imediatamente protegidas, nas condições análo​gas às da superfície do pavimento.

Após a pintura da cura química, a superfície do pavimento deverá ser coberta com tiras bem molhadas de tecido de aniagem, constantemente molhadas por irri​gação freqüentes. 0 período de cura deve ser no mínimo de 7 dias, considerando-se todas as fases de proteção do pavimento.

12.4.7 Desrnoldagem

As formas só poderão ser retiradas quando decorrerem pelo menos .12 horas após a concretagem, sempre a critério da Fiscalização. Durante a desmoldagem serão tomados os necessários cuidados para evitar o esborcinamento das placas.

As faces laterais das placas, expostas pela remoção das formas, deverão ser imediatamente protegidas de modo a terem condições de cura análogas às da superfície do pavimento.

A desmoldagem da peça superior das juntas de separação ou expansão se pro​cederá durante o endurecimento do concreto.

12.4.8 Calafetação das juntas

0 material de vedação só poderá ser aplicado quando os sulcos das juntas estiverem secos.

Preliminarmente, os sulcos destinados a receber o material vedante devem ser completamente limpos, empregando‑se para isso ferramentas com pontas em cin​zel que penetrem na ranhura das juntas, vassouras de fios duros e jato d'água a ar comprimido sob alta pressão.

0 selante aplicado à quente, deverá ter o seu aquecimento controlado de modo que a temperatura não se eleve a ponto de prejudicar suas propriedades. A tempe​ratura deverá ser tal que permita que eles derretam e apresentem consistência e adesividade adequada a aplicação. 0 material de vedação deve ser cautelosamen​te colocado no interior das ranhuras, sem respingar a superfície e em quantidades suficiente para encher a junta sem transbordamento. Qualquer excesso deverá ser prontamente removido e a superfície limpa de todo material.

Quando da aplicação de selantes aplicados à frio deverá existir absoluto rigoris​mo quanto as determinações do fabricante.

Para a aplicação do selante adotar-se-ã sempre o critério de forma, relação entre largura do selante e profundidade, conforme quadro a seguir, cujas dimen​sões são fixadas em função do espaçamento entre juntas.


ESPAÇAMENTO


          
DIMENSõES, DO


ENTRE




RESERVATóRIO DO SELANTE


JUNTAS (m)


LARGURA (mm)

 PROFUNDIDADE (mm)
RELAÇÃO


6,0 ou menor


6,0


12,0


      2,0


7,5


9,0


12,0


      1,3


9,0


9,0


12,0


      1,3


Quando for necessária uma maior abertura na parte superior da junta serrada, o reservatório deverá ser um pouco mais profundo para permitir a introdução de um cordão de seção circular de cisal ou similar que evitará a aderência do selante com o fundo do reservatório. No caso de abertura constante todo o remanescente da altura será preenchido com o citado cordão.

Para que se consiga uma melhor qualidade no funcionamento do pavimento e uma resposta mais adequada do selante utilizado evitar-se-ã ao máximo a utiliza​ção da superfície do concreto para a circulação dos operários, de equipamentos ou depósito de materiais durante o período decorrente entre o acabamento da superfície e a selagem.

12.4.9 Entrega ao tráfego

A entrega ao tráfego se dará somente após processada a inspeção da fiscaliza​ção, que deverá proceder as verificações constantes do controle tecnológico e geo​métrico do pavimento. Quanto as resistências mecânicas o pavimento será liberado quando os corpos de prova apresentarem valores no mínimo 80% da exigida pelo projeto. As juntas deverão estar completamente seladas e a superfície completa​mente limpa.

12.5 Controle tecnológico ou controle geométrico

12.5.1 Controle tecnológico

a) Cimento Portland

0 cimento utilizado deverá enquadrar‑se na especificações das NBR 5732, NBR 5733, NBR 5735 e NBR 5736.

Não será necessário fazer‑se ensaios sistemáticos de recebimento.

Antes da execução, quando ainda na fase de estudos de dosagem, deverá ter-se conhecimento das fontes abastecedoras básicas dos cimentos que serão empregados.

Para o canteiro de obra, ou central de concreto os cuidados a serem tomados deverão ser os seguintes:

Armazenamento protegido da umidade e de agentes nocivos à qualidade;

As partidas recebidas em épocas diversas, deverão ser perfeitamente identificáveis através de registro de entrada;

0 armazenamento em sacos deve ser feito sobre assoalho ou estrado de madeira em pilhas que não excedem a 10 sacos e dispostos de tal modo que as saídas se verifiquem sempre em ordem cronológica, no sentido de se reduzir ao mínimo o prazo de armazenamento. Não será permitido o reaproveitamento de der​rames ou cimento contido em sacos rasgados;

0 cimento armazenado em silos (centrais de concreto) deverá ser verificado para as condições do mesmo, quanto à preservação do produto contra a umidade e outros agentes, bem como ao funcionamento dos dispositivos de carga e descarga;

Os ensaios serão os normais de resistência ‑ aos 3, 7 e 28 dias, tempo de pega e finura, na base de 2 conjuntos por semana e sempre que haja mudança de tipo ou marca de cimento visando dotar o canteiro de dados suficientes a eventuais ajustagem de traços e demais cuidados complementares, inclusive quanto a cura. Deverão ser evitados estoques prolongados e faltas eventuais de cimento no can​teiro de obra (ou central de concreto).

b) Agregados

Os agregados devem atender ao especificado na NBR 7211.

Deverão, ainda, serem tomados os seguintes cuidados, no canteiro de obra (ou central de concreto):

da placa;

Para o agregado graúdo (brita): o diâmetro máximo deve estar compreendido entre 1/4 e 1/5 da espessura deve apresentar uma perda máxima de 40% no ensaio de Los Angeles A granulometria deverá ser verificada constantemente. 0 armazenamento deve ser feito de forma a evitar‑se contaminação por agen​tes estranhos, e os tipos e procedências diferentes deverão ser estocados separa​damente, visando facilitar a dosagem rigorosa e inspeção pela fiscalização quando necessário. Para o agregado miúdo (areia quartzosa): granulometria de preferência média; devem ser limpas, isentas de argila e detritos orgânicos; sempre que se notar qualquer alteração no simples aspecto visual ou houver mudanças de fonte fornecedora o agregado deverá ser examinado e ensaiado antes da sua utilização; é necessário um controle rigoroso da umidade; os estoques devem ser mantidos com relativa folga, a fim de que só possa ser utilizado material cuja qualidade seja conhecida.

Caso necessário será exigido ensaio de qualidade de areia .

c) Água:

A água de amassamento e cura do concreto deve ser limpa e isenta de elemen​tos prejudiciais, tais como: ácidos, sais, óleos e matéria orgânica. Presumem‑se satisfatórias as águas potáveis.

Antes do início da obra, havendo suspensão, será necessário um exame da água.

d) Dosagem de Concreto:

A dosagem deverá ser feita racionalmente, de modo a obter‑se mistura de con​sistência adequada ao processo de adensamento, satisfazendo todas as condi​ções de resistência mecânica impostas pelo dimensionamento.

0 produto resultante deverá ser compacto e impermeável. Ao entrar em produ​ção, o traço (em peso) deverá ser verificado e ajustado se necessário, tendo em vista as operações do equipamento de execução empregado.

0 traço deverá ter a sua trabalhabilidade observada também em função das condições climáticas locais.

Na utilização de aditivo, deverão ser tomados cuidados especiais, tais como a dosagem de aditivo, o tempo de lançamento do concreto e a intensificação da cura.

0 controle de resistência à compressão do concreto, deverá ser feito através de corpos de prova cilíndricos, com idades de 3, 7 e 28 dias, moldados e rompidos de acordo com a NBR‑5738 e NBR‑5739.

A resistência à tração na flexão deverá ser feito através de corpos prismáticos rompidos aos 7 e 28 dias de idade, moldados de acordo com a NBR ‑ 5738. Será admitida, complementarmente a verificação de tração  na compressão diametral, segundo a NBR‑12.142.

0 controle dessas resistências do concreto deverá ser efetuado pelos resulta​dos apresentados nos ensaios, que apreciados estatisticamente, deverão enqua​drar‑se nas especificações indicadas no projeto, sendo fixada um mínimo para a tração na flexão de 4,5 MPa, para compressão simples 37,0 MPa e para compres​são diametral de 2,5 MPa.

Este controle deverá ser feito através de uma série de no mínimo 6 ( seis ) cor​pos de prova cilíndricos e 4 (quatro) prismáticos para cada 100 m2 de pavimento, ou para cada dia de trabalho, retirados de pontos escolhidos de modo a caracteri​zar perfeitamente a área concretada. Essa amostragem pode ser caracterizada por corpos de prova cilíndricos ou prismáticos, ou por ambos, a critério da fiscalização.

A qualidade, do ponto de vista tecnológica, deve ser dada pelo estudo estatísti​co de cada grupo de 32 corpos de prova.

Considerar-se-ã aceitável o limite máximo de 20% dos valores de amostragem inferiores a resistência mínima fixada no projeto, mas nunca inferior a 80% da resistência fixada.

Os subtrechos que não atenderem a esse limite, serão considerados suspeitos e sujeitos a verificação, através de extração de no mínimo 2 (dois) corpos de prova cilíndricos, as expensas do executante, por placa, os quais serão submetidos a ensaios de ruptura à compressão. As geratrizes dos cilíndricos extraídos deverão ser normais à superfície do pavimento e os corpos de prova deverão ter no mínimo um

diâmetro igual a 3 vezes o diâmetro máximo de agregado, ou 3/5 a 3/4 da altura da placa e a relação entre a altura e o diâmetro deverá ser igual a 2.

Caso seja inferior, a resistência a compressão obtida deve ser multiplicada pelo fator de correção da tabela a seguir:


ALTURA/DIÂMETRO


FATOR DE CORREÇÃO


1,75



0,98


1,50



0,96


1,25



0,94


1,10



0,90


1,00



0,85


0,75



0,70


`0,50



0,50

Valores intermediários deverão ser obtidos por interpolação linear.

Antes do ensaio de compressão, os topos dos corpos de prova extraídos devem ser capeados com pasta apropriada, ou polidos, de modo a ter‑se superfícies abso​lutamente planas e normais ao eixo do cilindro.

Os corpos de prova deverão ser rompidos após 48 horas de imersão em água, sendo os ensaios executados de acordo com os métodos correspondentes, da ABNT.

12.5.2 Controle geométrico
índice de Conforto

Será realizado um cadastro de execução das placas, exigindo‑se a verificação do Índice de conforto", com emprego de uma régua de 3 m, no sentido de verificar o índice de qualidade atingido pelo pavimento estabelecendo-se os seguintes limites: ondulações normais ao eixo, no máximo 3 mm; ondulações paralelas ao eixo, no máximo 5 mm.

Nota: 1) Estas verificações deverão ser realizadas em cada sub-trecho acabado, a fim de que se possa fixar providências a serem tomadas pela construtora, antes e durante a execução das placas seguintes para que os "índices de confor​to", atendam, nos subtrechos subseqüentes as limitações especificadas.

2) A reprodução dos valores excedendo aos limites especificados por mais de 3 (três) etapas consecutivas, será motivo de aplicação de penalidades estabelecidas pelo Edital.

Espessura:

A espessura do pavimento será verificada antes do lançamento do concreto, através de gabaritos, ou medidas realizadas em relação a linha fixada na extremi​dade das formas assentadas.

Qualquer deficiência deverá ser corrigida, através de remoção ou acréscimo do material da base, que deverá ser devidamente regularizada e recompactada.

12.6 Medição

Os pavimentos de concreto de cimento  Portland serão medidos na pista em volume de pavimento executado. 0 comprimento e a largura serão medido a trena na superfície do pavimento executado. As espessuras serão medidas preliminarmente nas for​mas e posteriormente verificadas nos bordos livres do pavimento, não admitindo‑se nenhuma tolerância em relação a espessura do projeto.

12.7 Pagamento

0 pagamento será feito considerando‑se o preço unitário contratual proposto o qual deverá incluir a aquisição, fornecimento, carga, transporte e descarga dos mate​riais para a execução completa das placas, incluindo‑se todas as juntas previstas, equipamentos utilizados, mão‑de‑obra necessária e encargos, aditivos especiais para cura e endurecimento do concreto para liberação ao tráfego, bem como eventuais necessários a completa execução dos serviços.
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